
 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

 

Curso de 

Segurança e 

Prevenção de 

Acidentes na 

Escola 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

NOME DO CURSO:  

Segurança e Prevenção de Acidentes na Escola 

A gestão da segurança e prevenção de acidentes no ambiente 

escolar envolve a aplicação de protocolos técnicos, análise de 

riscos infraestruturais e implementação de rotinas operacionais para 

mitigar incidentes. Este material aborda a identificação de perigos 

físicos, químicos e biológicos em espaços educativos, o 

cumprimento das normas regulamentadoras e diretrizes da 

legislação nacional, além da estruturação de planos de emergência 

e primeiros socorros. O conteúdo contempla estratégias para 

inspeção preventiva de equipamentos, manutenção predial, 

ergonomia infantil, segurança no transporte escolar e gestão de 

crises. Com foco na criação de uma cultura de prevenção, o texto 

detalha ações coordenadas entre gestores, educadores e equipes 

de apoio para garantir a integridade física e o bem-estar de toda a 

comunidade escolar. 

#SegurancaEscolar #PrevencaoDeAcidentes 

#PrimeirosSocorrosNaEscola #LeiLucas 

#GestaoDeRiscosEscolares #SegurancaInfantil #InspecaoPredial 

#PlanoDeEmergenciaEscolar #CIPAescolar 

#BiossegurancaNaEscola 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Identificação e mapeamento de riscos físicos, químicos, 

ergonômicos e biológicos nas dependências escolares. 
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• Aplicação das normas técnicas de biossegurança e 

conformidade com a legislação nacional de segurança infantil. 

• Elaboração e implementação de planos de emergência, rotas 

de fuga e simulação de evacuação predial. 

• Protocolos operacionais de primeiros socorros e atendimento 

inicial a traumas, engasgos e emergências médicas. 

• Técnicas de inspeção preventiva em equipamentos do parque 

infantil, instalações elétricas e redes hidráulicas. 

• Gestão de crises, comunicação assertiva com famílias e 

registro formal de ocorrências e acidentes. 

• Metodologia para criação e consolidação de uma cultura de 

prevenção continuada na comunidade escolar. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Diretores, coordenadores pedagógicos e gestores de 

instituições de ensino públicas e privadas. 

• Professores, educadores infantis e auxiliares de sala de aula 

de todos os níveis de ensino. 

• Profissionais de apoio escolar, inspetores de alunos, 

monitores de transporte e equipes de manutenção. 

• T Técnicos em segurança do trabalho, engenheiros e 

consultores focados na área educacional. 

• Membros de comissões internas de prevenção de acidentes e 

brigadistas escolares. 
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Módulo 1: Fundamentos da Segurança no Ambiente Escolar 

Aula 1.1: Conceitos Básicos de Segurança e Prevenção de 

Incidentes A segurança no ambiente escolar fundamenta-se no 

conjunto de medidas preventivas, organizacionais e estruturais 

voltadas para a preservação da integridade física e psíquica de 

alunos, professores e funcionários. Compreender a diferença 

conceitual entre incidente, quase-acidente e acidente é o primeiro 

passo para a consolidação de uma gestão operacional eficiente. 

Enquanto o incidente representa um evento imprevisto sem lesões 

corporais, o quase-acidente funciona como um alerta estrutural ou 

comportamental de que uma falha severa pode ocorrer a qualquer 

momento. A análise sistemática dessas ocorrências preliminares 

permite que a equipe pedagógica e de manutenção atue na raiz do 

problema antes que um dano físico real se concretize nas 

dependências da instituição. 

A implementação técnica dessas diretrizes exige uma avaliação 

minuciosa das características do público atendido, considerando a 

faixa etária, o nível de desenvolvimento motor e o discernimento de 

risco dos estudantes. Crianças em idade pré-escolar, por exemplo, 

possuem menor percepção de perigo e maior curiosidade natural, o 

que eleva a necessidade de barreiras físicas e supervisão 

constante. O contexto operacional requer o estabelecimento de 

rotinas diárias de verificação, onde a responsabilidade pela 

segurança é compartilhada entre todos os colaboradores da 

unidade escolar. O erro comum de associar a prevenção apenas a 

obrigações burocráticas compromete a eficácia dos protocolos, 
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tornando essencial a integração contínua entre teoria, infraestrutura 

e prática cotidiana. 

Aula 1.2: Panorama dos Acidentes Escolares no Brasil e 

Estatísticas O levantamento estatístico referente aos acidentes em 

instituições de ensino no Brasil revela que a maioria das 

ocorrências está concentrada em momentos de recreação, aulas de 

educação física e nos horários de entrada e saída. As lesões mais 

frequentes abrangem desde escoriações leves e lacerações até 

fraturas complexas, traumatismos cranioencefálicos e episódios de 

aspiração de corpos estranhos. A análise dos dados consolidados 

por órgãos de saúde e segurança pública aponta que a falta de 

manutenção predial preventiva e a inadequação do mobiliário 

respondem por uma parcela significativa dessas ocorrências. 

Conhecer a dimensão quantitativa e qualitativa desses acidentes 

fornece os subsídios necessários para a alocação prioritária de 

recursos financeiros e humanos na mitigação dos pontos mais 

críticos. 

Sob a perspectiva da gestão técnica, a interpretação dessas 

estatísticas orienta a formulação de planos de ação personalizados 

para a realidade de cada escola. A coleta contínua de dados 

internos possibilita a identificação de padrões recorrentes, como 

horários de pico de atendimento na enfermaria e locais com maior 

incidência de quedas. O impacto profissional dessa abordagem 

baseada em evidências reflete-se na redução do absenteísmo 

escolar, na minimização de litígios judiciais para a instituição e na 

garantia de um ambiente propício ao aprendizado. A falha 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

recorrente em não registrar pequenas ocorrências limita a 

capacidade de diagnóstico da escola, omitindo indicadores valiosos 

que poderiam evitar acidentes de maior gravidade no futuro. 

Aula 1.3: Responsabilidade Civil e Criminal das Instituições de 

Ensino A responsabilidade jurídica das instituições de ensino em 

relação à segurança dos alunos é de natureza objetiva, conforme 

estabelecido pelo Código Civil brasileiro e pelo Código de Defesa 

do Consumidor. Isso significa que, havendo um dano à integridade 

do estudante enquanto estiver sob a guarda da escola, a obrigação 

de indenizar independente da comprovação de culpa direta da 

direção, bastando a demonstração do nexo causal entre a omissão 

ou falha do serviço e o evento danoso. Na esfera criminal, contudo, 

a responsabilidade é individual e subjetiva, podendo incidir sobre 

diretores, professores e inspetores caso seja configurada 

negligência, imperícia ou imprudência na supervisão das atividades 

ou no socorro imediato à vítima. 

A mitigação dos riscos jurídicos exige a adoção de boas práticas 

operacionais que comprovem o cumprimento do dever de vigilância 

e proteção. A documentação rigorosa de vistorias técnicas, 

prontuários de atendimento inicial, termos de autorização e 

relatórios de manutenção predial constitui a base da defesa 

institucional em eventuais processos judiciais. O erro comum de 

negligenciar o registro formal de incidentes deixa a equipe 

vulnerável a acusações de omissão de socorro ou falha na 

prestação do serviço. O contexto operacional exige que todo 

profissional de educação conheça os limites da sua atuação legal e 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

entenda que a guarda do estudante estende-se a todas as 

atividades curriculares e extracurriculares promovidas pela escola. 

Aula 1.4: Percepção de Risco e Mudança Cultural na Comunidade 

Escolar A consolidação de uma cultura de segurança efetiva no 

ambiente educacional depende da transformação da percepção 

individual e coletiva dos riscos presentes no cotidiano. A percepção 

de risco envolve a capacidade de identificar condições perigosas ou 

comportamentos inadequados e antecipar suas consequências 

potenciais antes que ocorra um evento adverso. Em muitas escolas, 

observa-se o fenômeno do habituamento ao risco, no qual 

problemas estruturais, como degraus danificados ou tomadas 

expostas, passam a ser aceitos como normais devido à convivência 

diária sem ocorrência de acidentes graves. Romper esse ciclo exige 

treinamentos periódicos que estimulem o olhar crítico de todos os 

funcionários e estudantes. 

A mudança cultural fundamenta-se no engajamento ativo da 

liderança e no alinhamento de condutas entre o corpo docente e a 

equipe de apoio. Programas de conscientização que utilizam 

exemplos reais e simulações práticas possuem maior eficácia do 

que palestras puramente teóricas. As boas práticas incluem a 

criação de canais diretos para a comunicação de anomalias na 

infraestrutura e o incentivo ao comportamento seguro por parte dos 

alunos. O erro comum de focar a segurança apenas em punições 

em vez de focar na educação preventiva gera resistência e 

omissão. O impacto positivo dessa abordagem manifesta-se na 
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autonomia dos estudantes, que passam a atuar como agentes 

multiplicadores da prevenção dentro e fora do espaço escolar. 

Aula 1.5: O Papel dos Educadores e Gestores na Prevenção 

Continuada Os gestores e educadores exercem papel central na 

manutenção de um ambiente escolar seguro, atuando como líderes 

operacionais na aplicação das diretrizes preventivas. Cabe à gestão 

escolar garantir os recursos necessários para a adequação da 

infraestrutura, elaboração de rotinas de vistoria e promoção da 

capacitação continuada da equipe. Aos professores e inspetores, 

compete a supervisão ativa durante as atividades pedagógicas, 

recreativas e nos momentos de transição de horários. A liderança 

pelo exemplo é um fator determinante, visto que a postura dos 

adultos frente às regras de segurança molda diretamente o 

comportamento e o respeito aos protocolos por parte dos alunos. 

O trabalho preventivo continuado exige a definição clara das 

atribuições de cada colaborador nos procedimentos de emergência 

e na manutenção da ordem cotidiana. A articulação entre os 

diferentes setores da escola evita brechas na supervisão, 

especialmente nos pontos cegos do espaço físico, como pátios 

externos, sanitários e corredores distantes. A aplicação prática 

envolve reuniões periódicas para revisão dos relatórios de 

ocorrências e ajuste das estratégias de monitoramento. O erro 

comum de centralizar todas as ações de segurança em um único 

funcionário compromete a resposta em situações imprevisíveis, 

sendo indispensável o treinamento transversal de toda a 

comunidade escolar. 
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Módulo 2: Legislação e Normas de Biossegurança no Ensino 

Aula 2.1: A Lei Lucas (Lei 13.722/18) e Suas Aplicações Práticas A 

Lei Federal 13.722, conhecida como Lei Lucas, tornou obrigatória a 

capacitação em primeiros socorros para professores e funcionários 

de estabelecimentos de ensino público e privado da educação 

básica. A legislação foi motivada por um caso fatal de engasgo 

escolar que poderia ter sido evitado com a aplicação imediata de 

manobras desobstrutivas simples. A norma estabelece que os 

treinamentos devem ser ministrados por entidades especializadas e 

renovados periodicamente, garantindo que uma parcela significativa 

do corpo funcional da escola esteja apta a agir em emergências 

médicas. O escopo da lei abrange a identificação precoce de sinais 

de gravidade e a execução de manobras de suporte básico de vida 

até a chegada do atendimento médico especializado. 

A aplicação prática da Lei Lucas exige planejamento administrativo 

e pedagógico para a inclusão dos treinamentos no calendário anual 

das instituições. As escolas devem manter em local visível a 

certificação dos profissionais capacitados e disponibilizar kits de 

primeiros socorros devidamente equipados e vistoriados. O impacto 

profissional da conformidade com esta lei vai além do cumprimento 

de uma exigência legal, refletindo o compromisso institucional com 

a preservação da vida. O erro frequente de realizar capacitações 

apenas pro forma, sem a devida carga horária prática, compromete 

a segurança real dos alunos, pois a execução correta de técnicas 

como a Manobra de Heimlich exige treinamento motor e 

autoconfiança operacional. 
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Aula 2.2: Normas Regulamentadoras Aplicáveis às Escolas (NR-10, 

NR-23, NR-24) As Normas Regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho e Emprego, embora voltadas primariamente às relações 

de trabalho, possuem aplicação direta na segurança das 

instalações escolares, impactando a proteção de funcionários e 

alunos. A NR-10 estabelece os requisitos mínimos para a garantia 

da segurança em instalações e serviços em eletricidade, exigindo o 

isolamento de quadros de distribuição, o aterramento elétrico 

adequado e a proteção de todas as tomadas acessíveis. A NR-23 

regulamenta a proteção contra incêndios, definindo a necessidade 

de saídas de emergência desobstruídas, sinalização 

fotoluminescente e instalação de extintores adequados às classes 

de fogo presentes na edificação. 

A NR-24 trata das condições sanitárias e de conforto nos locais de 

trabalho, fornecendo parâmetros técnicos que devem ser adaptados 

às dimensões do público escolar, como a proporção de instalações 

sanitárias por usuário, ventilação e iluminação adequadas. O 

contexto operacional exige que a equipe de manutenção predial 

acompanhe os laudos de conformidade dessas normas, realizando 

as adequações recomendadas nos relatórios de inspeção. O erro 

comum de improvisar extensões elétricas ou bloquear rotas de fuga 

com mobiliário em desuso viola as diretrizes das NRs e expõe a 

escola a interdições legais e riscos iminentes. A boa prática 

determina a realização de auditorias internas periódicas para 

certificar a conformidade de todas as áreas. 
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Aula 2.3: Marco Legal da Primeira Infância e Segurança do Bebê O 

Marco Legal da Primeira Infância (Lei 13.257/16) consolida um 

conjunto de garantias voltadas ao desenvolvimento integral de 

crianças de zero a seis anos, com forte impacto nas exigências de 

segurança para creches e préescolas. As diretrizes legais 

determinam que os ambientes voltados a essa faixa etária devam 

ser projetados e mantidos para mitigar riscos de sufocamento, 

quedas, envenenamento e afogamento. A legislação exige a 

adaptação rigorosa da infraestrutura física, incluindo a altura de 

guarda-corpos, o espaçamento de grades de berço, o uso de vidros 

laminados ou temperados e a proteção de áreas molhadas e 

piscinas. 

A execução técnica dessas exigências requer a padronização das 

rotinas de cuidado e higienização nos lactários, fraldários e 

dormitórios. Os profissionais que atuam na educação infantil devem 

supervisionar rigorosamente o tamanho de brinquedos e objetos 

pedagógicos, evitando peças pequenas que possam ser ingeridas 

ou aspiradas. As boas práticas incluem a verificação diária das 

travas de portões e a restrição do acesso de pessoas não 

autorizadas aos espaços de repouso dos bebês. O erro de tratar a 

segurança do berçário com as mesmas regras aplicadas ao ensino 

fundamental compromete a proteção dos lactentes, cujas 

vulnerabilidades biológicas e motoras exigem protocolos específicos 

de vigilância e biossegurança. 

Aula 2.4: Diretrizes de Biossegurança no Pós-Pandemia A 

experiência sanitária trazida pela pandemia de COVID-19 redefiniu 
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os padrões de biossegurança no ambiente educacional, tornando 

permanentes diversos protocolos de higiene e controle de 

infecções. As diretrizes atuais enfatizam a importância da ventilação 

cruzada nos espaços de aula, a sanitização frequente de 

superfícies de alto toque e a disponibilização contínua de insumos 

para a higienização das mãos. A gestão de biossegurança abrange 

também o monitoramento de surtos de doenças transmissíveis 

comuns no ambiente escolar, como a Síndrome Mão-Pé-Boca, 

varicela, conjuntivite e viroses gastrointestinais, exigindo respostas 

rápidas de isolamento preventivo e comunicação sanitária. 

A aplicação prática dos protocolos de biossegurança fundamenta-se 

na rotina de limpeza técnica, com a seleção de desinfetantes 

regulamentados e o treinamento das equipes de conservação sobre 

o tempo de contato dos produtos. O contexto operacional demanda 

a manutenção de fluxos claros para o afaste temporário de 

estudantes ou funcionários sintomáticos, evitando a contaminação 

em massa. O impacto profissional reflete-se na redução das taxas 

de contágio de patógenos respiratórios e entéricos na comunidade 

escolar. O erro comum de relaxar a higienização dos sanitários e a 

reposição de sabão líquido compromete a barreira sanitária, 

transformando a escola em um vetor de disseminação de doenças 

contagiosas. 

Aula 2.5: Documentação Obrigatória e Laudos Técnicos de 

Segurança A conformidade jurídica e operacional de uma instituição 

de ensino depende do manter atualizado um conjunto abrangente 

de documentos e laudos técnicos exigidos pelos órgãos 
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fiscalizadores. Entre os documentos indispensáveis estão o Auto de 

Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), o Alvará de 

Funcionamento, o Laudo de Habitabilidade e o Plano de Prevenção 

e Proteção Contra Incêndio (PPCI). Adicionalmente, a escola deve 

manter os relatórios de potabilidade da água, laudos de 

desinsetização e desratização, além dos certificados de 

manutenção de elevadores, ar-condicionado e brinquedos de 

parque infantil, quando aplicável. 

A gestão eficiente dessa documentação exige um cronograma 

rigoroso de controle de vencimentos e contratação de profissionais 

legalmente habilitados para a emissão dos laudos. A ausência ou 

invalidação de qualquer um desses documentos pode acarretar 

multas pesadas, interdição do estabelecimento e responsabilização 

criminal dos gestores em caso de sinistro. As boas práticas 

recomendam a criação de um arquivo centralizado de segurança do 

trabalho, acessível à direção e à fiscalização pública. O erro de 

considerar esses laudos como mera formalidade burocrática impede 

a identificação prévia de fadiga de materiais e falhas estruturais que 

poderiam comprometer a segurança da comunidade escolar. 

Módulo 3: Mapeamento e Gestão de Riscos na Infraestrutura 

Escolar 

Aula 3.1: Metodologia de Mapeamento de Riscos e Matriz de Risco 

O mapeamento de riscos na infraestrutura escolar é um processo 

sistemático de identificação, avaliação e priorização das condições 

físicas e operacionais que representam ameaças aos usuários do 

espaço. A metodologia fundamenta-se na elaboração do Mapa de 
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Riscos, representação gráfica das dependências da escola onde 

são sinalizados os pontos críticos utilizando cores padronizadas 

para riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de 

acidentes. Para quantificar a gravidade dos problemas encontrados, 

utiliza-se a Matriz de Risco, ferramenta que cruza a probabilidade 

de ocorrência de um evento adverso com a severidade do dano 

potencial. 

A aplicação dessa metodologia requer inspeções em campo com a 

participação de diferentes atores da comunidade escolar, 

garantindo uma visão holística dos espaços. A categorização dos 

riscos em níveis leve, médio e grave orienta a alocação de recursos 

financeiros da instituição para correções emergenciais. O impacto 

profissional da matriz de risco reflete-se na tomada de decisão 

baseada em dados concretos, eliminando o achismo na priorização 

de reformas e manutenções. O erro comum de elaborar o mapa de 

riscos e mantê-lo guardado sem atualização periódica invalida o 

instrumento, sendo indispensável a sua revisão anual ou sempre 

que houver alterações estruturais no prédio. 

Aula 3.2: Inspeção de Salas de Aula, Corredores e Áreas de 

Circulação A sala de aula e as vias de circulação representam os 

locais de maior permanência dos estudantes, exigindo rigoroso 

padrão de inspeção diária. Nas salas, o foco técnico deve estar na 

estabilidade do mobiliário, no estado das superfícies de escrita, no 

fixamento adequado de quadros e na ausência de cantos vivos 

pontiagudos em mesas e cadeiras. As janelas devem dispor de 

travas de limitação de abertura e redes de proteção em andares 
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elevados. Nos corredores, os principais fatores de risco envolvem 

revestimentos de piso escorregadios, desníveis não sinalizados, 

presença de fiação exposta e obstrução de passagens por móveis 

ou materiais de limpeza. 

O contexto operacional exige que os professores e inspetores 

realizem uma checagem rápida antes do início das atividades 

diárias. Portas devem abrir no sentido do fluxo de evacuação ou 

permanecer destravadas durante o período letivo, prevenindo o 

enclausuramento involuntário de alunos. A aplicação prática inclui a 

instalação de fitas antiderrapantes em degraus de escadas e a 

manutenção contínua dos corrimãos na altura regulamentar para 

cada faixa etária. O erro de permitir a arrumação de carteiras 

bloqueando a porta de saída compromete a evacuação rápida em 

emergências, representando uma falha gravíssima na gestão do 

espaço escolar. 

Aula 3.3: Segurança em Pátios, Parques Infantis e Áreas 

Recreativas As áreas recreativas externas, como pátios e 

playgrounds, concentram a maior taxa de acidentes devido à 

dinâmica de movimentação intensa e corridas durante os intervalos. 

A inspeção técnica dos equipamentos do parque infantil deve seguir 

os parâmetros da ABNT NBR 16071, que regulamenta os requisitos 

de segurança para playground. É indispensável verificar a 

integridade das estruturas de madeira, plástico ou metal, a 

presença de farpas, ferrugem ou parafusos expostos, bem como a 

adequação do piso amortecedor (grama sintética, borracha 
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impactante ou areia tratada) embaixo dos brinquedos com altura 

superior a meio metro. 

A gestão operacional dessas áreas requer o dimensionamento 

correto do número de monitores em relação ao número de crianças 

presentes simultaneamente. A separação dos horários de recreio 

por faixa etária reduz colisões e impactos causados por diferenças 

significativas de porte físico e agilidade. As boas práticas exigem a 

interdição imediata de qualquer brinquedo que apresente desgaste 

estrutural até que o reparo técnico seja efetuado. O erro de 

substituir pisos absorventes de impacto por concreto para facilitar a 

limpeza eleva significativamente a gravidade dos casos de 

traumatismo decorrentes de quedas de brinquedos elevados. 

Aula 3.4: Avaliação de Instalações Elétricas, Hidráulicas e de Gás 

As instalações prediais de eletricidade, hidráulica e gás constituem 

áreas de risco crítico que exigem manutenção preventiva realizada 

por profissionais habilitados. A avaliação elétrica deve garantir que 

todos os quadros de disjuntores estejam trancados, devidamente 

identificados e isolados do acesso de alunos. As tomadas de 

parede devem estar equipadas com protetores isolantes ou situadas 

em altura fora do alcance de crianças pequenas. Em refeitórios e 

cozinhas, os sistemas de gás liquefeito de petróleo (GLP) ou gás 

natural devem obrigatoriamente possuir centrais externas, 

tubulação em conformidade técnica e detectores de vazamento com 

válvulas de bloqueio automático. 

A inspeção hidráulica visa prevenir vazamentos que possam 

ocasionar poças d'água e superfícies escorregadias, além de 
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garantir a limpeza e vedação das caixas d'água para evitar a 

contaminação biológica. As boas práticas operacionais envolvem a 

realização de testes periódicos de isolamento elétrico e a 

verificação do estado de conservação de mangueiras e reguladores 

de pressão de gás dentro do prazo de validade. O erro grave de 

utilizar improvisações, como fita isolante em cabos de alta potência 

ou uso de botijões de gás no interior de cozinhas escolares, expõe 

a edificação a riscos iminentes de incêndio e explosão. 

Aula 3.5: Gestão do Entorno Escolar, Portões e Acessos A 

segurança da comunidade escolar estende-se às zonas de 

transição entre o espaço interno e a via pública, exigindo o 

gerenciamento dos fluxos de pedestres e veículos nos portões de 

acesso. O entorno escolar deve possuir sinalização de trânsito 

vertical e horizontal eficiente, incluindo faixa de pedestres, 

lombadas para redução de velocidade e áreas demarcadas para o 

embarque e desembarque seguro de alunos. A estrutura dos 

portões de entrada e saída deve garantir o controle de acesso de 

visitantes, evitando a entrada não autorizada de terceiros e a saída 

desacompanhada de estudantes sem a presença dos responsáveis 

legais. 

A implementação técnica dessas medidas envolve a presença de 

inspetores de alunos orientando o fluxo de veículos e organizando 

filas nos momentos de maior movimento. O uso de catracas 

eletrônicas, crachás de identificação e sistemas de vigilância por 

circuito fechado de televisão (CFTV) reforça o controle perimetral. 

As boas práticas determinam a criação de rotinas de verificação da 
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trava dos portões principais, impedindo acionamentos acidentais. O 

erro de manter portões abertos sem vigilância contínua durante o 

horário de aula expõe a instituição a riscos de intrusão, sequestro 

ou evasão inadvertida de alunos menores de idade. 

Módulo 4: Proteção Contra Incêndios e Plano de Evacuação 

Aula 4.1: Tipos de Incêndio e Classes de Fogo no Ambiente Escolar 

O conhecimento das classes de fogo é essencial para a escolha do 

método de extinção correto e atuação eficaz frente a princípios de 

incêndio em escolas. A Classe A engloba fogos em materiais 

sólidos combustíveis comuns, como papel, madeira, tecidos e 

plásticos, abundantes em salas de aula e bibliotecas, cujo combate 

exige o resfriamento, preferencialmente com água ou espuma 

mecânica. A Classe B envolve líquidos e gases inflamáveis, 

presentes em laboratórios de química e cozinhas (álcool, tintas, gás 

de cozinha), devendo ser debelados por abafamento com pó 

químico ou dióxido de carbono. A Classe C refere-se a incêndios 

em equipamentos elétricos energizados, tais como computadores, 

quadros elétricos e data centers. 

Utilizar o agente extintor inadequado pode agravar drasticamente o 

sinistro; o uso de água em um incêndio de Classe C, por exemplo, 

gera risco iminente de choque elétrico grave para o operador. A 

análise do ambiente escolar exige o dimensionamento dos tipos e 

quantidades de extintores com base nos materiais presentes em 

cada setor. O contexto operacional requer que os extintores estejam 

visíveis, sinalizados, desobstruídos e com as cargas dentro do 

prazo de validade. O erro de concentrar apenas extintores de água 
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em áreas com grande densidade de equipamentos eletrônicos 

compromete a capacidade de resposta inicial e aumenta os 

prejuízos patrimoniais e os riscos à vida. 

Aula 4.2: Equipamentos de Combate a Incêndio e Sinalização de 

Emergência A infraestrutura de proteção contra incêndios de uma 

edificação escolar deve integrar sistemas passivos e ativos de 

combate, mantidos em perfeito estado de funcionamento. Os 

extintores portáteis representam a primeira linha de defesa, 

devendo ser distribuídos de acordo com as distâncias máximas de 

caminhada estabelecidas pelas normas do Corpo de Bombeiros. 

Para edificações de maior porte, o sistema de hidrantes, composto 

por abrigo, mangueira, esguicho e chave de junta, garante o 

fornecimento de água sob pressão para o combate a focos de maior 

proporção. Complementarmente, os sistemas de detecção 

automática de fumaça e os acionadores manuais de alarme 

fornecem o aviso sonoro necessário para o início imediato das 

ações de emergência. 

A sinalização de emergência deve ser confeccionada com material 

fotoluminescente, garantindo a visibilidade do trajeto de fuga 

mesmo em cenários de falta total de energia elétrica. Placas 

indicativas devem apontar a direção das saídas, a localização dos 

equipamentos de combate e os alertas de perigo. As luzes de 

emergência devem cobrir todos os corredores, escadas e rotas de 

fuga, alimentadas por baterias centrais ou autônomas. O erro de 

cobrir placas de sinalização com cartazes pedagógicos ou utilizar 
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abrigos de hidrantes como depósito temporário de materiais reduz a 

eficácia do sistema e viola gravemente a legislação de segurança. 

Aula 4.3: Elaboração do Plano de Prevenção e Proteção Contra 

Incêndio (PPCI) O Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio 

(PPCI) é um documento técnico obrigatório que formaliza a análise 

de riscos, o dimensionamento das saídas de emergência e as 

rotinas de atuação em caso de sinistro na edificação escolar. A 

elaboração do PPCI deve ser executada por engenheiro de 

segurança do trabalho ou arquiteto credenciado, considerando a 

taxa de ocupação máxima do prédio, o tempo de evacuação seguro 

e a resistência ao fogo das estruturas. O plano abrange o cálculo da 

largura mínima de portas, corredores e escadas, o 

dimensionamento de rampas de acessibilidade e a especificação de 

portas corta-fogo em áreas de maior risco, como geradores e 

centrais de medição. 

A aplicação prática do PPCI envolve a constante revisão dos fluxos 

e a garantia de que as saídas de emergência permaneçam 

destrancadas no sentido de saída durante todo o expediente 

escolar. As barras antipânico devem ser instaladas nas portas das 

rotas de fuga principais com grande fluxo de pessoas, permitindo a 

abertura com simples pressão do corpo. O impacto profissional do 

cumprimento do PPCI reflete-se no funcionamento legal da 

instituição e na garantia de um ambiente seguro. O erro comum de 

realizar alterações arquitetônicas internas, como o fechamento de 

corredores ou a divisão de salas sem a devida atualização do PPCI, 
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compromete as saídas de emergência e invalida o Alvará do Corpo 

de Bombeiros. 

Aula 4.4: Organização da Brigada de Incêndio Escolar A Brigada de 

Incêndio Escolar é formada por um grupo organizado de 

funcionários, professores e, dependendo da faixa etária, alunos do 

ensino médio, treinados para atuar na prevenção, combate ao 

princípio de incêndio, prestação de primeiros socorros e orientação 

na evacuação predial. A composição da brigada deve cobrir todos 

os turnos de funcionamento da escola e todos os setores do prédio, 

garantindo que sempre haja brigadistas presentes em qualquer 

horário. Os integrantes devem passar por treinamentos teóricos e 

práticos anuais, abordando manuseio de extintores, operação de 

hidrantes, técnicas de transporte de vítimas e coordenação de 

multidões em pânico. 

Na dinâmica operacional, cada brigadista possui atribuições bem 

definidas no momento de uma emergência: enquanto uns atuam 

diretamente no combate ao foco inicial do fogo, outros são 

responsáveis pelo desligamento da chave geral de energia, 

acionamento do Corpo de Bombeiros (193) e orientação das turmas 

em direção ao ponto de encontro externo seguro. A liderança do 

Chefe da Brigada garante a centralização das informações e a 

comunicação com as equipes públicas de resgate. O erro de manter 

uma brigada apenas no papel, sem a realização de reuniões 

periódicas e simulados práticos, resulta em desorganização e 

paralisia no momento em que um evento real ocorre. 
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Aula 4.5: Simulados de Evacuação Predial e Rotas de Fuga A 

realização periódica de simulados de evacuação predial é o método 

mais eficiente para testar a operacionalidade do plano de 

emergência e fixar o comportamento seguro em alunos e 

funcionários. O simulado consiste na reprodução controlada de um 

cenário de emergência, disparando os alarmes e executando o 

esvaziamento completo do prédio em direção às zonas de 

segurança previamente demarcadas. As rotas de fuga devem ser 

identificadas no plano de evacuação afixado em cada sala de aula, 

demonstrando o caminho mais curto e seguro até a saída externa, 

evitando o uso de elevadores e priorizando o descenso ordenado 

por escadas. 

A prática dos simulados exige o acompanhamento com 

cronometragem do tempo total de abandono do prédio e o registro 

detalhado de eventuais falhas identificadas durante o percurso, 

como portas emperradas, pânico de alunos ou pontos de 

estrangulamento nos corredores. A avaliação pós-simulado permite 

ajustar procedimentos e recalibrar o treinamento dos brigadistas. As 

boas práticas orientam que os simulados ocorram ao menos duas 

vezes ao ano, contemplando diferentes horários e cenários 

imprevisíveis, como a obstrução de uma das rotas principais. O erro 

de encarar os simulados como momentos de brincadeira 

compromete o aprendizado do fluxo de saída, colocando vidas em 

risco durante uma ocorrência real. 

Módulo 5: Primeiros Socorros e Atendimento Inicial de Emergências 
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Aula 5.1: Kit de Primeiros Socorros: Composição, Armazenamento 

e Manutenção O kit de primeiros socorros é um recurso essencial 

para a prestação do atendimento inicial no ambiente escolar, 

devendo ser composto por insumos curativos e equipamentos de 

proteção individual adequados. A lista de materiais deve conter 

gaze estéril, ataduras de crepom, fita micropore, esparadrapo, 

tesoura de ponta arredondada, pinça, soro fisiológico a 0,9%, sabão 

neutro líquido, luvas descartáveis de nitrilo ou látex, máscara de 

proteção facial e manta térmica aluminizada. É expressamente 

vedada a inclusão de qualquer tipo de medicação (analgésicos, 

antitérmicos, anti-inflamatórios ou antibióticos) no kit escolar sem 

receita médica e autorização prévia por escrito dos pais. 

O armazenamento do kit deve ser feito em local de fácil acesso aos 

funcionários treinados, contudo fora do alcance direto dos alunos, 

protegido da umidade, do calor excessivo e da luz solar direta. A 

gestão do kit requer a nomeação de um responsável técnico para a 

verificação mensal dos prazos de validade dos insumos, descarte 

correto de itens vencidos e reposição imediata de materiais 

utilizados. As boas práticas incluem a descentralização de kits 

portáteis para atividades fora do ambiente escolar, como passeios 

pedagógicos e competições esportivas. O erro comum de manter o 

kit trancado a chave sem que ninguém saiba a localização exata no 

momento do acidente inviabiliza o socorro tempestivo. 

Aula 5.2: Avaliação Primária e Secundária da Vítima (Protocolo 

XABCDE) A avaliação da vítima em uma emergência escolar deve 

seguir uma sequência padronizada e sistematizada para identificar 
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e tratar prioridades corporais que impliquem risco iminente de 

morte. A abordagem inicia-se com a avaliação da cena, garantindo 

a segurança do socorrista antes do contato com a vítima. Em 

seguida, aplica-se a adaptação do protocolo XABCDE: X 

(Hemorragias exsanguinantes) - contenção imediata de 

sangramentos severos; A (Vias aéreas e coluna cervical) - 

verificação da perveabilidade das vias aéreas e imobilização 

manual da cabeça se houver suspeita de trauma; B (Respiração) - 

checagem do padrão respiratório; C (Circulação) - avaliação de 

pulso e perfusão periférica; D (Disfunção neurológica) - resposta a 

estímulos e escala de consciência; E (Exposição e hipotermia) - 

exame físico direcionado e proteção térmica. 

A avaliação secundária ocorre após a estabilização das ameaças 

imediatas e consiste em uma entrevista rápida para coletar dados 

sobre alergias, medicamentos em uso, histórico médico prévio e 

eventos que antecederam o acidente (protocolo SAMPA). O 

treinamento prático garante que o socorrista não perca tempo com 

lesões secundárias enquanto a vida da vítima está ameaçada por 

problemas respiratórios ou circulatórios. O impacto dessa 

metodologia manifesta-se na organização das informações a serem 

repassadas às equipes do SAMU (192) ou resgate do Corpo de 

Bombeiros. O erro de movimentar a vítima de forma abrupta sem 

estabilização da coluna cervical pode causar lesões medulares 

irreversíveis. 

Aula 5.3: Manobra de Heimlich e Atendimento a engasgos em 

Diferentes Faixas Etárias A obstrução de vias aéreas por corpo 
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estranho (OVACE) é uma emergência crítica que exige intervenção 

imediata e precisa do socorrista. O diagnóstico da obstrução grave 

confirma-se pela incapacidade da vítima de tossir, falar ou respirar, 

manifestada frequentemente pelo sinal universal do engasgo (mãos 

segurando o pescoço). Em adultos e crianças maiores de um ano, 

aplica-se a Manobra de Heimlich: o socorrista posiciona-se atrás da 

vítima, envolve sua cintura com os braços, posiciona uma das mãos 

fechadas com o polegar para dentro na região epigástrica (entre o 

umbigo e o apêndice xifoide) e aplica compressões para dentro e 

para cima em forma de "J" até a expulsão do objeto ou perda de 

consciência. 

Em lactentes (bebês menores de um ano), o procedimento é distinto 

e altamente específico: o socorrista apoia o bebê em seu antebraço 

de bruços, com a cabeça mais baixa que o tronco, e desfere cinco 

tapas firmes na região interescapular com o calcanhar da mão. Em 

seguida, vira o bebê de costas sobre o outro antebraço e realiza 

cinco compressões torácicas no terço inferior do esterno com dois 

dedos. O ciclo deve ser repetido até a desobstrução. O erro grave 

de introduzir os dedos sob cegas na cavidade oral do acidentado 

pode empurrar o objeto ainda mais fundo no trato respiratório, 

agravando o quadro de asfixia. 

Aula 5.4: Reanimação Cardiopulmonar (RCP) e Uso do DEA na 

Escola A parada cardiorrespiratória (PCR) no ambiente escolar, 

embora menos frequente que em adultos, pode ocorrer devido a 

traumas severos, choque elétrico, afogamento, engasgo prolongado 

ou cardiopatias congênitas não diagnosticadas. A identificação 
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imediata da ausência de resposta e de respiração normal (ou 

ausência de respiração / apenas gasping) determina o início 

instantâneo da Reanimação Cardiopulmonar (RCP). As 

compressões torácicas devem ser realizadas no centro do peito, 

com frequência de 100 a 120 compressões por minuto, afundando o 

tórax em aproximadamente 5 cm em crianças e adultos, permitindo 

o retorno completo do tórax após cada compressão sem retirar as 

mãos da pele. 

O Desfibrilador Externo Automático (DEA) é um equipamento 

seguro e intuitivo que deve estar presente em locais de grande 

circulação. Ao ser ligado, o DEA fornece instruções de voz claras ao 

operador. As pás adesivas devem ser posicionadas no tórax 

desnudado da vítima conforme a ilustração impressa nos eletrodos; 

em crianças pequenas, utilizam-se pás pediátricas ou aplica-se o 

posicionamento anteroposterior (uma pá no peito e outra nas 

costas). O aparelho analisa o ritmo cardíaco e orienta a aplicação 

do choque elétrico apenas se houver indicação médica. O erro de 

interromper as compressões torácicas por tempo prolongado reduz 

drasticamente a taxa de sobrevivência do paciente. 

Aula 5.5: Primeiros Socorros em Traumas, Queimaduras, Cortes e 

Convulsões A rotina escolar apresenta episódios frequentes de 

acidentes menores e médios que exigem intervenções de primeiros 

socorros padronizadas. Em casos de cortes e ferimentos 

cortocontusos, a conduta primária envolve a lavagem abundante 

com soro fisiológico ou água corrente e sabão neutro, seguida de 

compressão direta do local com gaze estéril para estancar o 
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sangramento. Em queimaduras térmicas ou químicas, a área 

afetada deve ser resfriada imediatamente com água corrente à 

temperatura ambiente por pelo menos 10 a 15 minutos, cobrindo o 

local com pano limpo ou gaze úmida sem aplicar manteiga, creme 

dental ou pomadas sem prescrição médica. 

Nos quadros de convulsão, a principal preocupação é evitar que a 

criança se fira durante os abalos musculares involuntários. O 

socorrista deve amparar a queda da vítima, proteger sua cabeça 

com algo macio, afastar objetos cortantes ou duros do entorno e 

posicioná-la lateralmente para prevenir a aspiração de saliva ou 

vômito. É proibido introduzir qualquer objeto ou os dedos na boca 

da pessoa em crise. Em suspeitas de traumas ósseos ou articulares 

(fraturas e entorses), deve-se imobilizar o membro na posição em 

que foi encontrado até a avaliação médica. O erro de tentar 

"desenrolar a língua" em crises convulsivas causa lesões graves 

nas articulações temporomandibulares e nos dedos do socorrista. 

Módulo 6: Prevenção e Atendimento em Aulas de Educação Física 

e Esportes 

Aula 6.1: Análise de Riscos nas Quadras, Campos e Ginásios 

Esportivos As áreas destinadas à prática esportiva e aulas de 

educação física exigem inspeção contínua devido à alta intensidade 

das atividades físicas executadas. As quadras poliesportivas, 

campos e ginásios devem apresentar piso em perfeito estado de 

conservação, isento de trincas, buracos, tacos soltos ou umidade 

que possa causar escorregões. Os equipamentos fixos e móveis 

representam pontos de atenção crítica: traves de futsal e handebol, 
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bem como tabelas de basquete, devem obrigatoriamente estar 

fixadas de forma rígida ao solo ou às estruturas prediais, impedindo 

seu tombamento sobre os alunos durante brincadeiras ou impactos 

involuntários. 

A análise de risco deve abranger a verificação do espaço livre de 

segurança ao redor das linhas demarcatórias das quadras, 

garantindo que não haja paredes, muretas, postes ou obstáculos 

rígidos muito próximos dos limites do jogo. Quando a proximidade 

for inevitável, é indispensável o revestimento desses elementos 

com espumas de proteção de alta densidade. O contexto 

operacional exige que o professor de educação física inspecione o 

espaço antes do início de cada aula. O erro fatal de utilizar traves 

soltas ou sem contrapeso de fixação já resultou em acidentes 

graves no cenário nacional, exigindo tolerância zero quanto à 

estabilidade desses materiais. 

Aula 6.2: Prevenção de Lesões Desportivas, Entorses e Fraturas A 

prevenção de lesões musculoesqueléticas no ambiente esportivo 

escolar envolve o planejamento pedagógico adequado das aulas, 

respeitando o desenvolvimento biofisiológico e as limitações 

estruturais de cada faixa etária. O aquecimento prévio e a 

preparação articular adequados preparam o sistema neuromotor e 

cardiovascular para o esforço físico, reduzindo a incidência de 

distensões musculares, estiramentos e entorses articulares. O uso 

de calçados apropriados para o tipo de piso e a correta amarração 

dos cadarços são exigências básicas que devem ser 

supervisionadas pelos docentes antes de qualquer prática. 
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A gestão do ambiente desportivo requer o monitoramento da 

intensidade dos treinos e a moderação de dinâmicas que estimulem 

contatos físicos violentos sem a devida proteção. Caso ocorra uma 

suspeita de entorse, luxação ou fratura durante a atividade, o 

atendimento imediato deve seguir o protocolo RICE (Rest, Ice, 

Compression, Elevation) ou PEACE & LOVE: repouso do membro 

afetado, aplicação de compressas frias ou gelo (protegido por 

tecido) por 15 a 20 minutos e imobilização provisória. O erro grave 

de massagear ou tentar alinhar um osso fraturado pode romper 

vasos sanguíneos importantes e agravar o dano tecidual interno. 

Aula 6.3: Protocolos de Segurança em Atividades Aquáticas e 

Natação As instalações aquáticas escolares exigem os níveis mais 

rigorosos de biossegurança e vigilância física devido ao risco de 

afogamento silencioso em poucos segundos. O acesso à área da 

piscina deve ser totalmente restrito por portões com trava 

automática e gradil de proteção com altura mínima de 1,20m sem 

elementos horizontais que permitam o escalonamento por crianças. 

É obrigatória a presença de guarda-vidas habilitado durante todas 

as atividades dentro da água, mantendo foco exclusivo na 

supervisão dos banhistas. O piso ao entorno do parque aquático 

deve possuir revestimento antiderrapante e canais de drenagem de 

água eficientes. 

Os equipamentos de sucção da piscina (ralos de fundo) 

representam um perigo grave de aprisionamento de cabelos e 

membros, devendo obrigatoriamente estar equipados com tampas 

anti-aprisionamento de fluxo contínuo e sistemas de desligamento 
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de emergência da bomba acionáveis por botão de pânico visível. As 

boas práticas incluem a realização de testes periódicos da 

qualidade química da água (pH e cloro) para evitar infecções 

oculares e cutâneas nos alunos. O erro de permitir o acesso de 

crianças à piscina sem a presença física e atenta do professor ou 

guarda-vida dentro do recinto expõe a instituição ao risco de 

fatalidades. 

Aula 6.4: Estresse Térmico, Desidratação e Golpes de Calor A 

prática de atividades físicas sob condições climáticas adversas, 

como temperaturas elevadas e alta radiação solar, pode 

desencadear quadros graves de estresse térmico, desidratação e 

intermação (golpe de calor). As crianças são particularmente 

vulneráveis ao calor devido à sua menor capacidade de sudorese 

proporcional e maior ganho de calor do ambiente por radiação. Os 

sintomas de desidratação e exaustão por calor incluem tontura, dor 

de cabeça, náuseas, cãibras, fraqueza, transpiração excessiva e 

alteração no humor, evoluindo para a intermação quando a 

temperatura corporal ultrapassa os 40 C. 

A mitigação desse risco exige a reorganização dos horários das 

aulas de educação física, evitando a exposição solar direta nos 

períodos críticos de maior incidência ultravioleta. É obrigatória a 

pausa programada para hidratação frequente com água potável e a 

recomendação do uso de bonés e protetor solar em atividades 

externas. Caso um aluno apresente sinais de intermação (pele 

quente e seca, confusão mental ou perda de consciência), a 

conduta imediata consiste em removê-lo para local fresco e 
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ventilado, desapertar roupas, aplicar compressas frias e acionar 

socorro médico urgente. O erro de forçar o aluno a continuar a 

atividade sob a justificativa de indisciplina ou cansaço comum pode 

ser fatal. 

Aula 6.5: Conservação, Armazenamento e Adequação do Material 

Esportivo A gestão do almoxarifado desportivo e a manutenção dos 

materiais utilizados nas aulas representam aspectos cruciais da 

prevenção de incidentes nas quadras. Bolas de basquete, futebol 

ou vôlei devem ser mantidas na calibragem de pressão 

recomendada pelo fabricante; bolas excessivamente duras podem 

causar traumas em dedos e articulações, enquanto bolas murchas 

alteram a mecânica de movimento e aumentam o risco de entorses. 

Colchonetes, plintos, barreiras e arcos devem passar por inspeções 

periódicas para identificação de espumas rasgadas, estruturas 

quebradas ou parafusos expostos que possam ferir os alunos. 

O armazenamento desses equipamentos deve ser feito de forma 

organizada em espaço próprio, impedindo o empilhamento 

desordenado que possa causar a queda de objetos pesados sobre 

quem adentra o recinto. As boas práticas operacionais determinam 

que os próprios alunos não devem transportar pesos elevados ou 

equipamentos grandes sem a supervisão e auxílio do professor. O 

erro de utilizar materiais esportivos velhos, rasgados ou 

desgastados sob a premissa de economia financeira compromete a 

segurança das atividades físicas e eleva os índices de machucados 

evitáveis durante o período letivo. 

Módulo 7: Riscos em Laboratórios e Salas Especiais 
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Aula 7.1: Biossegurança em Laboratórios de Química, Biologia e 

Física Os laboratórios escolares de ciências são ambientes com 

presença concentrada de riscos químicos, biológicos e físicos que 

exigem a aplicação rigorosa de normas de biossegurança. O 

acesso aos laboratórios deve ser permanentemente restrito e 

autorizado apenas sob a supervisão direta de professores ou 

técnicos devidamente capacitados. As instalações devem contar 

obrigatoriamente com Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs), 

tais como capela de exaustão de gases para manipulação de 

substâncias voláteis, chuveiro de emergência e lava-olhos 

acoplados, além de extintores de incêndio específicos de CO2 e pó 

químico. 

Os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) indispensáveis para 

alunos e professores incluem jalecos de algodão de mangas 

compridas, óculos de proteção de ampla visão e luvas de nitrilo ou 

látex quando da manipulação de reativos ou lâminas biológicas. As 

bancadas devem ser mantidas limpas e livres de mochilas e 

agasalhos durante as práticas. O erro de permitir a entrada de 

alunos portando alimentos, bebidas ou vestindo calçados abertos 

(como sandálias ou chinelos) no laboratório viola as diretrizes 

básicas de biossegurança e expõe os estudantes a contaminações 

ou queimaduras químicas severas. 

Aula 7.2: Armazenamento, Rotulagem e Descarte de Reativos 

Químicos A gestão dos produtos químicos em laboratórios de 

ensino exige o cumprimento do Sistema Globalmente Harmonizado 

de Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos (GHS). Todos 
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os frascos de reativos, soluções e amostras devem 

obrigatoriamente conter rótulos claros informando o nome da 

substância, concentração, data de preparo, prazo de validade e os 

pictogramas de perigo correspondentes (como inflamável, corrosivo, 

tóxico ou comburente). O almoxarifado de reagentes deve ser um 

espaço trancado, bem ventilado, com piso impermeável e bacias de 

contenção para eventuais vazamentos de substâncias líquidas. 

As substâncias incompatíveis não podem ser armazenadas juntas 

no mesmo armário; ácidos concentrados devem ser separados de 

bases fortes e de solventes inflamáveis para evitar reações 

químicas violentas em caso de quebra dos recipientes. O descarte 

de resíduos químicos não deve ser realizado na rede pública de 

esgoto ou no lixo comum. A escola deve contratar empresas 

especializadas para o recolhimento e destinação ambientalmente 

adequada desses materiais. O erro de manter reagentes em frascos 

caseiros ou sem identificação impede o atendimento correto em 

caso de contágio ou ingestão acidental por um estudante. 

Aula 7.3: Protocolos para Práticas com Fogo, Calor e Eletricidade 

As aulas práticas que utilizam fontes de calor, como bicos de 

Bunsen, lâmpadas a álcool ou mantas aquecedoras, demandam 

supervisão individualizada e controle rigoroso dos materiais 

inflamáveis presentes no recinto. Cabelos longos devem 

obrigatoriamente ser presos para trás e roupas folgadas devem ser 

evitadas para impedir o contato acidental com chamas abertas. Os 

recipientes contendo solventes ou reagentes inflamáveis devem ser 

mantidos a uma distância segura de qualquer fonte de ignição. Em 
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experimentos de física que envolvem circuitos elétricos, as 

voltagens utilizadas devem ser de baixa tensão para afastar riscos 

de choque elétrico grave. 

O protocolo operacional exige a verificação das conexões de gás e 

do estado das mangueiras do bico de Bunsen antes de iniciar o 

acendimento das chamas. Ao término do experimento, o 

fornecimento principal de gás do laboratório deve ser 

imediatamente cortado no registro central. As boas práticas 

determinam que o professor faça uma demonstração prévia do uso 

correto dos equipamentos antes que os estudantes realizem o 

procedimento por conta própria. O erro de abandonar a sala 

enquanto equipamentos de aquecimento estão ligados cria uma 

condição de risco extremo para a deflagração de incêndios 

acidentais. 

Aula 7.4: Segurança em Oficinas de Artes, Marcenaria e Robótica 

As salas especiais dedicadas ao ensino de artes, robótica, 

marcenaria e cultura maker apresentam perigos associados ao 

manuseio de ferramentas manuais, instrumentos cortantes e 

equipamentos elétricos. Tesouras de ponta afiada, estiletes, pistolas 

de cola quente, serras manuais e furadeiras de bancada exigem 

autorização específica, instrução prévia e supervisão constante do 

docente. Os alunos devem utilizar óculos de proteção durante a 

operação de máquinas que possam projetar cavacos, farpas ou 

lascas de materiais sintéticos e de madeira. 

O ambiente de trabalho deve ser mantido limpo e organizado, com 

bancadas desobstruídas e piso livre de restos de materiais e fiação 
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elétrica estendida. O uso de luvas de proteção deve ser avaliado 

com critério: enquanto são recomendadas para corte manual, são 

estritamente proibidas no manuseio de máquinas rotativas (como 

furadeiras) devido ao risco de engrenamento e amputação de 

membros. O erro comum de permitir o manuseio desatento de 

pistolas de cola quente resulta em queimaduras de segundo grau 

frequentes em turmas de ensino fundamental, exigindo controle 

rígido da temperatura e do apoio dos equipamentos nas bancadas. 

Aula 7.5: Organização e Ergonomia em Salas de Informática e 

Mídia Os laboratórios de informática e salas de mídia exigem 

cuidados específicos relacionados à segurança elétrica e ao 

conforto ergonômico dos alunos durante o uso prolongado de 

computadores. A fiação elétrica e de rede de dados deve estar 

completamente canalizada em canaletas plásticas ou canaletas 

subterrâneas, impedindo a existência de fios soltos pelo chão que 

possam provocar quedas ou serem puxados involuntariamente. A 

infraestrutura de alimentação deve contar com no-breaks e 

estabilizadores dimensionados para evitar sobrecargas na rede 

elétrica e queima de componentes. 

Sob a perspectiva ergonômica, os postos de trabalho devem 

oferecer cadeiras com ajuste de altura ou proporções adequadas ao 

tamanho dos estudantes, permitindo que os pés fiquem apoiados no 

solo ou em descanso apropriado. Os monitores devem ser 

posicionados na altura dos olhos para evitar contraturas cervicais, e 

o teclado e mouse devem permitir o apoio correto dos antebraços. 

O erro de alinhar computadores em mesas muito altas obriga as 
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crianças a adotarem posturas inadequadas que causam dores 

musculares e fadiga precoce, prejudicando o aproveitamento 

pedagógico e a saúde do estudante. 

Módulo 8: Alimentação Escolar, Refeitórios e Biossegurança em 

Cozinhas 

Aula 8.1: Boas Práticas na Manipulação de Alimentos (RDC 216 da 

ANVISA) A produção de refeições no ambiente escolar exige a 

aplicação rigorosa das Boas Práticas de Manipulação de Alimentos, 

conforme regulamentado pela Resolução RDC 216 da ANVISA. O 

objetivo central é prevenir a contaminação microbiológica, física e 

química das refeições, impedindo o surgimento de Doenças 

Transmitidas por Alimentos (DTAs). As manipuladoras de alimentos 

devem seguir protocolos estritos de higiene pessoal, incluindo o uso 

de uniformes claros e limpos, toucas protetoras cobrindo a 

totalidade dos cabelos, unhas curtas e sem esmalte, e a ausência 

absoluta de adornos corporais (anéis, brincos, pulseiras e relógios) 

durante o trabalho. 

A higienização correta das mãos deve ser realizada 

frequentemente, especialmente antes de manusear insumos, após 

usar o sanitário ou manipular lixo e alimentos crus. A infraestrutura 

da cozinha deve possuir pias exclusivas para a lavagem de mãos, 

munidas de sabão líquido bactericida e papel toalha não reciclado. 

O impacto profissional da aplicação da RDC 216 garante a entrega 

de uma alimentação saudável e segura para os estudantes. O erro 

de permitir que funcionários com sintomas respiratórios, lesões nas 

mãos ou infecções gastrointestinais trabalhem na manipulação de 
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alimentos expõe toda a comunidade escolar a surtos de intoxicação 

alimentar em massa. 

Aula 8.2: Gestão de Alergias, Intolerâncias Alimentares e Anafilaxia 

A gestão de restrições alimentares no ambiente escolar representa 

um desafio complexo que envolve a identificação precoce de 

estudantes com alergias severas (como ao leite, ovo, amendoim, 

castanhas, trigo e frutos do mar) e intolerâncias (como à lactose e 

glúten). A escola deve manter um cadastro atualizado e visível na 

cozinha e na enfermaria contendo a foto e a lista de restrições de 

cada aluno com Laudo Médico comprovatório. A equipe de nutrição 

deve elaborar cardápios substitutivos seguros e garantir que a 

preparação dos alimentos para alérgicos ocorra em superfícies e 

utensílios sanitizados para evitar a contaminação cruzada. 

A anafilaxia é a manifestação mais grave de uma reação alérgica, 

apresentando evolução rápida que pode levar ao choque anafilático 

e fechamento de glote em poucos minutos. Os sintomas incluem 

urticária, inchaço nos lábios e olhos, dificuldade para respirar e 

queda na pressão arterial. Os funcionários devem estar capacitados 

para reconhecer essa emergência e acionar imediatamente o 

socorro médico avançado. Em alunos com diagnóstico prévio de 

alergia grave, a escola deve ter autorização e treinamento para a 

aplicação da caneta injetora automática de adrenalina (epinefrina), 

se prescrita pelo médico. O erro de oferecer alimentos processados 

sem a conferência prévia do rótulo de ingredientes coloca a vida 

dos estudantes alérgicos em risco iminente. 
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Aula 8.3: Fluxo Operacional na Cozinha e Prevenção de Acidentes 

de Trabalho A cozinha escolar é um ambiente operacional com 

presença constante de superfícies quentes, objetos cortantes, óleos 

em alta temperatura e pisos molhados, exigindo um fluxo de 

trabalho racional para evitar acidentes com as merendeiras e 

auxiliares. O layout da cozinha deve seguir o princípio da não 

cruzamento, onde o fluxo de recebimento de insumos crus não se 

mistura com a área de empratamento e distribuição das refeições 

prontas. Os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), como 

aventais impermeáveis, luvas de malha de aço para corte de 

carnes, sapatos antiderrapantes e luvas térmicas para manuseio de 

assadeiras quentes, são de uso obrigatório. 

As boas práticas operacionais determinam que facas e utensílios 

perfurocortantes devam ser guardados em cepos ou barras 

magnéticas adequadas, e nunca deixados submersos dentro de 

pias com água sabão, onde não podem ser vistos. Os cabos das 

panelas no fogão devem obrigatoriamente estar voltados para o 

lado interno do fogão, prevenindo que sejam enganchados por 

pessoas que passam no local. O erro de utilizar banquetas ou 

caixas plásticas de hortifrúti improvisadas como escadas para 

alcançar prateleiras altas expõe as funcionárias a quedas graves 

com fraturas e traumas musculares. 

Aula 8.4: Organização, Limpeza e Triagem no Refeitório O refeitório 

é o espaço comunitário de consumo de refeições que exige 

monitoramento constante para manutenção da ordem e da limpeza 

durante os turnos de almoço e lanche. O layout das mesas e 
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bancos deve garantir corredores largos que permitam a circulação 

fluida das crianças carregando suas bandejas sem colidir com 

outros estudantes. As mesas e cadeiras devem ser higienizadas 

com solução sanitizante adequada entre os turnos de refeição. O 

piso do refeitório deve ser mantido rigorosamente seco; qualquer 

derramamento de líquidos ou alimentos deve ser limpo e isolado 

imediatamente com sinalização de "piso molhado". 

A triagem na devolução de pratos e talheres deve ser organizada 

por alturas acessíveis às crianças, incentivando a autonomia e 

evitando a queda de utensílios de vidro ou cerâmica. É 

recomendável o uso de pratos e copos inquebráveis 

confeccionados em policarbonato ou alumínio para a segurança do 

público infantil. As boas práticas incluem a presença de inspetores e 

monitores orientando o fluxo de filas e supervisionando a 

mastigação adequada dos alunos mais novos para prevenir 

engasgos. O erro de deixar o refeitório sem supervisão contínua 

durante o horário das refeições eleva a incidência de tumultos, 

brincadeiras inadequadas com comida e quedas. 

Aula 8.5: Armazenamento, Controle de Temperatura e Controle de 

Pragas O armazenamento correto das matérias-primas e o controle 

rigoroso da temperatura nas fases de conservação e distribuição 

são pilares fundamentais para a biossegurança alimentar na escola. 

O estoque de secos deve ser um ambiente limpo, fresco, bem 

ventilado e com estrados e prateleiras afastados do solo e das 

paredes para facilitar a higienização e circulação de ar. O controle 

de estoque deve seguir o princípio PVPS (Primeiro que Vence, 
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Primeiro que Sai), evitando a deterioração e o uso de produtos com 

prazos de validade expirados. 

Os equipamentos de refrigeração e congelamento devem passar 

por monitoramento diário de temperatura através de termômetros 

digitais ou analógicos registrados em planilhas de controle: 

geladeiras devem operar abaixo de 5 C e congeladores abaixo de -

18 C. Os alimentos quentes servidos no balcão de distribuição 

devem ser mantidos acima de 60 C. O programa de Controle 

Integrado de Pragas e Vetores (DDDR) deve ser realizado 

periodicamente por empresa especializada, com aplicação de 

produtos aprovados pelo Ministério da Saúde nos períodos de 

recesso escolar. O erro de desligar refrigeradores à noite ou nos 

finais de semana para economizar energia compromete a cadeia do 

frio e estraga os alimentos mantidos sob refrigeração. 

Módulo 9: Transporte Escolar: Segurança e Operacionalidade 

Aula 9.1: Regulamentação Legal e Inspeção dos Veículos de 

Transporte Escolar O transporte escolar é uma atividade submetida 

a exigências legais rigorosas dispostas no Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB) e em regulamentações municipais específicas. Os 

veículos destinados ao condução de escolares (vans, micro-ônibus 

e ônibus) devem passar por inspeção técnica semestral para 

verificação dos equipamentos obrigatórios de segurança, incluindo 

o registrador inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo), cinto de 

segurança individual para todos os ocupantes, pintura amarela 

lateral com a inscrição "ESCOLAR" em preto e lanternas de luz 

amarela dispostas nas extremidades superiores. 
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A inspeção deve certificar o perfeito funcionamento dos sistemas de 

freios, suspensão, direção, iluminação e o estado de conservação 

dos pneus, proibindo o uso de pneus reformados no eixo dianteiro. 

Os espelhos retrovisores adicionais ou sistemas de câmeras devem 

cobrir os pontos cegos ao redor do veículo, garantindo visibilidade 

total ao motorista durante as manobras de aproximação e 

afastamento das vias de embarque. O erro de operar veículos sem 

a devida autorização emitida pelo órgão de trânsito ou com 

inspeção vencida expõe os estudantes a graves riscos de acidentes 

veiculares e sujeita a escola e os condutores a penalidades 

administrativas e criminais. 

Aula 9.2: Requisitos Profissionais e Capacitação do Condutor e 

Acompanhante A condução de veículos de transporte escolar exige 

qualificações profissionais e comportamentais específicas do 

motorista para garantir a segurança dos passageiros. De acordo 

com o CTB, o condutor deve possuir idade superior a 21 anos, 

habilitação na Categoria D ou E, aprovação em Curso 

Especializado de Transporte de Escolares regulamentado pelo 

CONTRAN, além de não ter cometido nenhuma infração gravíssima 

ou ser reincidente em infrações graves nos últimos 12 meses. É 

exigida também a comprovação de certidão negativa de 

antecedentes criminais para os crimes de homicídio, roubo, estupro 

e corrupção de menores. 

A presença do monitor ou acompanhante de transporte escolar é 

fundamental para a manutenção da disciplina e auxílio aos 

estudantes durante os trajetos. Esse profissional deve ser 
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capacitado em procedimentos de emergência, primeiros socorros e 

gestão de comportamento infantil em veículos em movimento. O 

monitor é responsável por verificar a correta afixação dos cintos de 

segurança em todas as crianças antes do início do deslocamento e 

por orientar a postura adequada no interior do veículo. O erro de 

permitir que o motorista acumule as funções de condução do 

veículo e supervisão interna das crianças compromete a atenção no 

trânsito e aumenta drasticamente o risco de colisão. 

Aula 9.3: Protocolos de Embarque, Desembarque e Trânsito Interno 

Os momentos de embarque e desembarque dos alunos 

representam as fases mais vulneráveis da operação do transporte 

escolar devido à presença simultânea de pedestres infantis e 

veículos em movimentação. A parada do veículo deve ocorrer 

rigorosamente junto ao meio-fio ou dentro das dependências 

internas da escola em recuos projetados especificamente para esse 

fim. As crianças nunca devem desembarcar no meio da pista de 

rolamento ou ser forçadas a atravessar a rua por trás ou pela frente 

do ônibus sem a assistência direta do monitor de transporte. 

O protocolo operacional exige que a porta do veículo permaneça 

fechada durante todo o percurso, sendo aberta somente após a 

parada total em local seguro. As crianças pequenas devem ser 

conduzidas pelas mãos durante a travessia, e a contagem nominal 

dos passageiros deve ser feita antes de cada partida para certificar 

que nenhum aluno foi esquecido. As boas práticas incluem a 

orientação aos pais para que aguardem os filhos do mesmo lado da 

rua onde o veículo irá parar, evitando que a criança corra em 
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direção à via pública ao avistar os responsáveis. O erro de realizar 

desembarques apressados em locais proibidos coloca os 

estudantes em risco de atropelamento. 

Aula 9.4: Segurança das Crianças no Interior dos Veículos e 

Retenção Infantil A garantia da segurança interna das crianças 

durante os deslocamentos veiculares fundamenta-se na utilização 

obrigatória dos Dispositivos de Retenção Infantil (DRIs) e no 

cumprimento das normas de cinto de segurança. As crianças com 

idade inferior a dez anos que não tenham atingido 1,45m de altura 

devem ocupar o banco traseiro e utilizar o dispositivo de retenção 

adequado ao seu peso e idade: bebê conforto para lactentes, 

cadeirinha para crianças de 1 a 4 anos e assento de elevação 

(booster) para crianças de 4 a 7 anos e meio. A partir dessa faixa, 

utiliza-se o cinto de segurança de três pontos. 

É expressamente proibido o transporte de passageiros em pé em 

veículos de transporte escolar. Os alunos devem permanecer 

sentados com o torso voltado para a frente e os cintos devidamente 

ajustados durante todo o trajeto. Janelas de ônibus e vans devem 

possuir travas limitadoras que impeçam a abertura superior a 10 

cm, prevenindo que os alunos coloquem braços ou a cabeça para 

fora do veículo. O erro de permitir que crianças viajem com 

mochilas nas costas ou soltas no corredor gera riscos de projeção 

de objetos pesados em caso de frenagens bruscas ou colisões 

mecânicas. 

Aula 9.5: Planos de Contingência em Caso de Panes, Colisões e 

Emergências na Via A operação de transporte escolar deve contar 
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com um plano de contingência detalhado para o gerenciamento de 

situações adversas nas vias públicas, tais como quebras 

mecânicas, acidentes de trânsito, interdições de pistas ou mal-estar 

grave de passageiros. Em caso de pane mecânica ou colisão sem 

vítimas, o motorista deve sinalizar a via imediatamente com o 

triângulo de emergência e o pisca-alerta ligado, posicionando o 

veículo no acostamento ou na faixa da direita. As crianças devem 

ser mantidas no interior do veículo se o local for seguro, ou 

evacuadas de forma ordenada para um local protegido fora da pista 

sob a supervisão do monitor. 

Se ocorrer um acidente com vítimas ou princípio de incêndio, o 

plano determina a evacuação imediata do veículo pelas saídas de 

emergência normais ou janelas e escotilhas ejetáveis, o 

acionamento dos serviços públicos de resgate (192 e 193) e a 

comunicação rápida com a direção da escola e os pais dos 

estudantes. O acompanhante deve portar a lista com os dados 

médicos e de contato de emergência de todos os passageiros. O 

erro de tentar continuar o deslocamento com o veículo 

apresentando falhas mecânicas graves ou superaquecimento expõe 

os passageiros a acidentes graves longe da estrutura de apoio da 

instituição. 

Módulo 10: Biossegurança, Higiene e Saúde Escolar 

Aula 10.1: Vigilância Epidemiológica e Controle de Surto de 

Doenças Transmissíveis A escola é um ambiente caracterizado pela 

alta densidade populacional e contato interpessoal frequente, 

tornando-se suscetível à rápida disseminação de patógenos virais, 
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bacterianos e parasitários. A vigilância epidemiológica escolar 

envolve o monitoramento ativo dos motivos de faltas dos alunos e a 

identificação precoce de sintomas compatíveis com doenças 

transmissíveis de notificação compulsória ou surtos locais (como 

catapora, sarampo, escarlatina, coqueluche, dengue, e diarreias 

agudas). A instituição deve manter um canal de comunicação fluido 

com a Unidade Básica de Saúde (UBS) de referência para 

orientação técnica diante de casos suspeitos. 

Quando um surto é identificado, a escola deve adotar medidas 

imediatas de controle sanitário, que incluem o afastamento 

temporário do estudante ou funcionário afetado pelo período de 

transmissibilidade da doença, munido de atestado médico. A 

higienização das salas de aula e objetos de uso coletivo deve ser 

intensificada com produtos desinfetantes de nível hospitalar. As 

boas práticas exigem a notificação transparente, porém 

preservando o sigilo individual, para as famílias da turma afetada, 

alertando sobre os sintomas a serem observados em casa. O erro 

de ocultar a existência de casos confirmados para evitar alarmismo 

impede que outras famílias adotem medidas preventivas precoces. 

Aula 10.2: Higienização de Mãos e Sanitização de Ambientes e 

Brinquedos A higienização correta das mãos é reconhecida 

mundialmente como a medida mais simples e eficaz na prevenção 

de infecções cruzadas e surtos no ambiente educacional. As 

escolas devem prover lavatórios acessíveis equipados com sabão 

líquido, papel toalha descartável e dispensers de álcool em gel a 

70% em locais de grande circulação. A lavagem das mãos deve ser 
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incorporada na rotina pedagógica dos alunos antes das refeições, 

após o uso do sanitário, após as atividades recreativas no pátio e 

sempre que houver secreção respiratória visível. 

A limpeza e desinfecção de ambientes deve seguir cronograma 

operacional bem definido: pisos e sanitários devem ser limpos 

diariamente com soluções cloradas ou quaternário de amônio. Em 

creches e pré-escolas, a sanitização dos brinquedos pedagógicos 

deve ser realizada com frequência semanal ou imediata caso o 

objeto seja colocado na boca por algum bebê. Os brinquedos de 

plástico lavável devem ser higienizados com água e sabão e 

desinfetados com álcool 70%, enquanto brinquedos de tecido 

devem ser lavados periodicamente. O erro de utilizar vassouras a 

seco em salas de aula levanta poeira e ácaros que agravam 

quadros alérgicos respiratórios em alunos astmáticos. 

Aula 10.3: Manejo de Medicamentos no Ambiente Escolar A 

administração de medicamentos a alunos durante o período escolar 

exige rigoroso controle documental para evitar erros de dosagem, 

trocas de substâncias e reações adversas graves. É 

terminantemente proibido que os funcionários da escola 

administrante qualquer medicação (seja ela alopática, fitoterápica 

ou homeopática) sem a apresentação da Receita Médica atualizada 

e do Termo de Autorização assinado pelos pais ou responsáveis 

legais. O documento deve especificar claramente o nome do 

estudante, o nome do medicamento, a dosagem correta, o horário 

de administração e a via de acesso. 
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Os medicamentos trazidos pelas famílias devem ser entregues 

diretamente à direção ou enfermaria escolar pelo responsável, 

nunca transportados soltos na mochila do aluno. Os remédios 

devem ser mantidos em seus frascos originais, devidamente 

identificados com o nome do paciente, guardados em armário 

trancado ou em refrigeração específica quando exigido pela bula. A 

pessoa designada para ministrar o remédio deve registrar cada 

dose administrada em livro de bordo ou prontuário eletrônico. O erro 

de aceitar solicitações de medicação via recado verbal ou 

mensagem não oficial expõe a criança ao risco de superdosagem e 

a escola à responsabilização civil por imperícia. 

Aula 10.4: Controle da Pediculose (Polho) e Outras Ectoparasitoses 

A infestação por pediculose (piolhos e lêndias) é uma intercorrência 

dermatológica extremamente comum no ambiente de ensino infantil 

e fundamental, gerando desconforto físico, estigma social e 

potenciais lesões de pele secundárias por coceira intensa. O piolho 

não voa nem pula, sendo a transmissão efetuada exclusivamente 

pelo contato direto de cabeça com cabeça ou pelo 

compartilhamento de objetos de uso pessoal, como escovas de 

cabelo, bonés, tiaras, laços e roupas de cama nos horários de 

repouso na escola. 

A atuação da instituição deve ser pautada pelo acolhimento, 

pedagogia e ausência de discriminação. Ao identificar uma criança 

com infestação ativa, a família deve ser comunicada de forma 

discreta para iniciar o tratamento pediculicida indicado por 

profissional de saúde. Um comunicado geral deve ser enviado para 
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toda a turma solicitando a verificação capilar pelos pais nos seus 

respectivos filhos. No ambiente interno, os colchonetes e fronhas 

devem ser higienizados com água quente e trocados 

individualmente. O erro de isolar fisicamente ou expor a criança 

acometida perante os demais colegas configura ato discriminatório 

grave e causa prejuízos psicológicos sérios ao estudante. 

Aula 10.5: Gestão de Resíduos de Saúde e Lixo Comum na Escola 

A geração de resíduos no ambiente escolar abrange o lixo urbano 

comum (papel, plástico, restos de alimentos do refeitório) e, em 

menor escala, Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) gerados na 

enfermaria e salas de primeiros socorros (gazes contaminadas com 

sangue, curativos, agulhas de aplicação de insulina de alunos 

diabéticos). O manejo ambientalmente correto e seguro exige a 

segregação na fonte geradora, utilizando lixeiras acionadas por 

pedal com tampas de vedação adequada para evitar o contato 

manual e a atração de pragas urbanas. 

Os resíduos perfurocortantes (como lancetas para teste de 

glicemia) devem ser descartados exclusivamente em coletores 

rígidos impermeáveis do tipo Descarpack, e nunca no lixo comum. 

As gazes e luvas contaminadas com fluidos corporais devem ser 

acondicionadas em sacos plásticos brancos leitosos identificados 

com o símbolo internacional de risco biológico e recolhidas por 

serviço especializado de coleta hospitalar. O lixo orgânico do 

refeitório deve ser retirado diariamente para evitar maus odores e 

proliferação de vetores. O erro de misturar resíduos biológicos ao 

lixo reciclável viola a legislação ambiental e expõe os trabalhadores 
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da limpeza a riscos de contaminação por patógenos veiculados pelo 

sangue. 

Módulo 11: Ergonomia na Escola e Saúde do Trabalhador 

Educacional 

Aula 11.1: Princípios da Ergonomia (NR-17) Aplicados ao Ambiente 

Escolar A aplicação da Norma Regulamentadora NR-17 no contexto 

escolar visa adaptar as condições físicas, ambientais e 

organizacionais do trabalho e do aprendizado às características 

psicofisiológicas de professores, funcionários e alunos. A ergonomia 

educacional abrange não apenas a adequação postural e do 

mobiliário, mas também a análise do conforto térmico, da 

iluminação dos recintos e dos níveis de ruído nas salas de aula. 

Ambientes inadequados provocam fadiga física precocemente, 

dores musculares crônicas e perda da concentração pedagógica, 

além de contribuírem para o aumento do absenteísmo entre os 

profissionais da educação. 

Os parâmetros técnicos da NR-17 exigem que os níveis de 

iluminação das salas de aula atendam aos índices normatizados 

pela ABNT NBR ISO/CIE 8995-1, priorizando a luz natural 

combinada com iluminação artificial distribuída de forma uniforme 

sem causar ofuscamento no quadro ou nas telas dos 

computadores. A acústica das salas deve minimizar a reverberação 

e o ruído de fundo proveniente da rua ou do pátio, permitindo que a 

voz do docente seja compreendida sem a necessidade de esforço 

vocal excessivo. O erro de negligenciar as condições ergonômicas 
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resulta no adoece da equipe docente e no prejuízo sistemático do 

rendimento acadêmico dos estudantes. 

Aula 11.2: Mobilidade e Ergonomia do Mobiliário para Estudantes 

de Diferentes Idades O mobiliário escolar (conjunto de mesa e 

cadeira) deve atender às especificações da norma ABNT NBR 

14006, que estabelece os tamanhos padronizados para cada faixa 

etária e estatura corporal dos estudantes, desde a educação infantil 

até o ensino médio. O uso de móveis desproporcionais obriga o 

aluno a adotar posturas viciosas, como sentar sobre a ponta da 

cadeira, curvar excessivamente a coluna torácica ou manter os pés 

suspensos no ar sem apoio adequado, resultando em estresse 

sobre as articulações e deformações na coluna em fase de 

crescimento. 

A mesa ideal deve permitir que o estudante mantenha os 

antebraços apoiados sobre o tampo em um ângulo de 90 graus com 

os braços, mantendo os ombros relaxados. A cadeira deve possuir 

encosto com curvatura que apoie a região lombar, e a altura do 

assento deve permitir que a planta dos pés fique inteiramente 

apoiada no solo ou em descanso específico. O contexto operacional 

das escolas exige a aquisição de conjuntos reguláveis ou a 

distribuição correta do mobiliário existente em sala conforme a 

estatura individual de cada aluno. O erro de padronizar um único 

tamanho de carteira para turmas heterogêneas prejudica a saúde 

postural dos estudantes mais altos e dos mais baixos. 

Aula 11.3: Uso Correto de Mochilas e Prevenção de Desvios 

Posturais O excesso de peso transportado diariamente nas 
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mochilas escolares representa uma das principais causas de dores 

nas costas, cervicalgias e desvios posturais funcionais (como 

hiperlordose, hipercifose e escoliose) em crianças e adolescentes. 

A recomendação médica e Ergonômica internacional determina que 

o peso total da mochila carregada não deve ultrapassar de 10% a 

15% do peso corporal do estudante. Assim, uma criança que pesa 

30 kg não deve carregar uma mochila com peso superior a 3 kg. 

A forma de carregamento do material é tão importante quanto o 

peso total. As mochilas de costas devem possuir duas alças largas, 

acolchoadas e reguláveis, que devem ser utilizadas 

obrigatoriamente sobre ambos os ombros para distribuir o peso de 

forma simétrica. A base da mochila deve ficar apoiada na curva da 

região lombar, nunca abaixo da linha da cintura. As mochilas de 

rodinhas representam uma boa alternativa para crianças menores, 

desde que a haste de puxar esteja na altura correta do quadril. O 

erro de carregar a mochila apoiada em apenas um ombro gera 

sobrecarga assimétrica grave sobre a coluna vertebral, provocando 

compensações musculares dolorosas. 

Aula 11.4: Saúde Vocal e Prevenção de Distúrbios Vocais em 

Professores A voz é o principal instrumento de trabalho do 

professor, contudo a incidência de disfonia crônica, nódulos vocais 

(calos) e fonação dolorosa entre os profissionais de ensino atinge 

patamares epidemiológicos elevados. O surgimento de distúrbios 

vocais está diretamente associado à necessidade de competir com 

o ruído de fundo excessivo da sala de aula, ao uso de técnica vocal 

inadequada (falar com esforço laríngeo), à desidratação das pregas 
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vocais e à inalação constante de poeira de giz ou mofo de 

ambientes mal ventilados. 

A prevenção da saúde vocal exige a adoção de boas práticas 

diárias e adequações estruturais nas escolas. O professor deve 

manter hidratação constante, ingerindo pequenos goles de água em 

temperatura ambiente ao longo de todo o expediente letivo para 

lubrificar a mucosa laríngea. A utilização de microfones ou 

amplificadores de voz portáteis em salas grandes ou auditórios 

reduz a sobrecarga sobre o aparelho fonador. O uso de quadros 

brancos com marcadores apagáveis elimina a poeira de giz. O erro 

de lecionar durante quadros de rouquidão aguda ou infecções 

respiratórias sem o devido repouso vocal pode causar lesões 

irreversíveis nas pregas vocais. 

Aula 11.5: Síndrome de Burnout e Saúde Mental da Equipe Escolar 

A saúde mental dos profissionais da educação é um fator 

determinante para a manutenção de um ambiente seguro e 

acolhedor na instituição de ensino. O estresse crônico decorrente 

de jornadas de trabalho extensas, sobrecarga administrativa, 

indisciplina dos estudantes e mediação de conflitos com famílias 

pode evoluir para a Síndrome de Burnout (Esgotamento 

Profissional). Esta condição caracteriza-se por exaustão emocional 

profunda, despersonalização no trato com alunos e colegas e 

sensação de ineficácia profissional, impactando a atenção, o 

discernimento e a capacidade de reação rápida do funcionário em 

situações de emergência. 
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A gestão da escola deve implementar programas internos de 

promoção da saúde mental e prevenção do estresse ocupacional, 

promovendo um clima organizacional colaborativo e respeitoso. As 

boas práticas incluem a delimitação clara de horários de trabalho, 

impedindo a exigência de respostas a mensagens corporativas fora 

do expediente, o apoio pedagógico na resolução de conflitos e a 

oferta de espaços de descompressão adequados durante as 

pausas. O erro de ignorar os sinais de sofrimento psíquico dos 

colaboradores resulta em aumento de afastamentos médicos, 

rotatividade de equipe e diminuição da qualidade da vigilância 

preventiva e segurança geral das crianças. 

Módulo 12: Inclusão, Acessibilidade e Segurança de Alunos com 

Deficiência 

Aula 12.1: Adequação da Infraestrutura Escolar (NBR 9050) A 

garantia do direito à educação inclusiva exige que a infraestrutura 

escolar esteja plenamente adaptada às normas técnicas de 

acessibilidade, em especial a ABNT NBR 9050. As edificações 

escolares devem oferecer rotas acessíveis contínuas e 

desobstruídas que conectem o acesso à via pública, salas de aula, 

refeitório, sanitários e áreas recreativas. Isso demanda a eliminação 

de barreiras arquitetônicas através da construção de rampas com 

inclinação regulamentar, instalação de elevadores ou plataformas 

elevatórias em prédios com mais de um pavimento e pisos táteis de 

alerta e direcionais para alunos com deficiência visual ou baixa 

visão. 
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Os sanitários acessíveis devem ser independentes, dimensionados 

para permitir o giro completo de uma cadeira de rodas (diâmetro de 

1,50m), equipados com barras de apoio fixadas de forma rígida ao 

lado do vaso sanitário e da lavatório, torneiras acionadas por 

alavanca ou sensor e botão de chamada de emergência na altura 

de uma pessoa caída no solo. A acessibilidade física é uma 

condição prévia indispensável para a segurança do estudante com 

deficiência, pois garante sua autonomia de deslocamento e permite 

a evacuação rápida em cenários de sinistro. O erro de utilizar 

rampas com inclinação excessiva transforma o elemento de 

acessibilidade em uma rampa perigosa sujeita a tombamentos de 

cadeiras de rodas. 

Aula 12.2: Plano de Emergência Personalizado para Estudantes 

com Deficiência Os planos tradicionais de evacuação predial e 

resposta a emergências frequentemente falham ao não contemplar 

as necessidades específicas de estudantes com deficiência física, 

sensorial ou intelectual. Cada aluno com deficiência deve possuir 

um Plano de Emergência Personalizado (PEP), elaborado 

conjuntamente pela equipe de segurança do trabalho, coordenação 

pedagógica, professores e família. O PEP mapeia o local exato do 

estudante na rotina diária e estabelece o procedimento customizado 

para sua evacuação segura em caso de incêndio ou desastre, 

definindo se o aluno necessita de auxílio para locomoção, uso de 

cadeira de evacuação para escadas ou comunicação adaptada. 

O plano deve designar formalmente dois funcionários "padrinhos" 

(um titular e um suplente) responsáveis por acompanhar e prestar o 
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suporte físico ao estudante durante todo o fluxo de abandono do 

prédio. Para alunos com deficiência auditiva, o sistema de alarme 

de emergência deve obrigatoriamente associar sinais sonoros a 

sinais luminosos (strobos). Para alunos com deficiência visual, os 

treinamentos de evacuação devem incluir o reconhecimento tátil 

das rotas de fuga. O erro de confiar que o auxílio ao estudante com 

deficiência ocorrerá de forma improvisada na hora do pânico expõe 

o aluno a abandono involuntário em áreas de risco. 

Aula 12.3: Segurança e Manejo de Crises em Estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) A promoção da segurança de 

alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) exige o 

conhecimento profundo de suas características de processamento 

sensorial e comunicação interpessoal. O ambiente escolar pode 

apresentar estímulos sensoriais intensos (barulhos altos do sinal de 

intervalo, sirene de incêndio, aglomerações e iluminação 

fluorescente piscando) que desencadeiam quadros de sobrecarga 

sensorial e crises de desregulação emocional. Durante uma crise, o 

aluno pode apresentar comportamentos de fuga desordenada, 

autoagressão ou heteroagressão involuntária, criando cenários de 

alto risco para sua própria integridade física. 

O protocolo de manejo preventivo envolve a criação de um 

"cantinho da calma" ou sala de autorregulação, espaço silencioso 

com iluminação suave e recursos sensoriais onde o estudante pode 

se restabelecer. A equipe de apoio e os professores devem ser 

capacitados para reconhecer os sinais que antecedem a crise, 

intervindo antes que o colapso ocorra. Durante o atendimento à 
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crise, o funcionário deve manter a calma, utilizar frases curtas e tom 

de voz baixo, afastar objetos perigosos do entorno e evitar a 

contenção física forçada, a menos que haja risco iminente de 

autolesão grave. O erro de punir ou gritar com um estudante autista 

em crise agrava o estado de estresse e prolonga o episódio de 

desregulação. 

Aula 12.4: Manejo de Equipamentos de Assistência Tecnológica e 

Órteses Os estudantes com deficiências físicas ou neurológicas 

frequentemente utilizam equipamentos de assistência tecnológica, 

tais como cadeiras de rodas motorizadas ou manuais, andadores, 

muletas, órteses e próteses, além de aparelhos de comunicação 

alternativa e implantes cocleares. A equipe de educadores e 

mediadores escolares deve ser treinada no manuseio correto e 

seguro desses dispositivos, compreendendo os mecanismos de 

travamento de rodas, ajuste de cintos de postura e preservação das 

baterias e conexões elétricas dos aparelhos. 

A manutenção da segurança exige que os espaços de circulação e 

as salas de aula permaneçam totalmente livres de fiação solta ou 

obstáculos que possam trancar as rodas dos equipamentos ou 

provocar o tombamento de andadores. Durante o transporte ou 

transferências da criança (da cadeira de rodas para a carteira ou 

para o sanitário), os funcionários devem utilizar técnicas 

ergonômicas de elevação de carga para proteger a integridade 

física do aluno e a própria coluna do trabalhador. O erro de 

manusear uma cadeira de rodas segurando por partes removíveis 
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(como apoios de pé ou braços soltos) pode resultar no 

desprendimento da peça e na queda grave do estudante. 

Aula 12.5: Comunicação Acessível e Orientação Espacial A 

segurança no ambiente de ensino depende da capacidade do 

estudante de compreender as orientações de perigo e identificar os 

caminhos seguros de circulação. Para alunos com deficiência 

intelectual, deficiência auditiva ou transtornos de comunicação, a 

escola deve disponibilizar recursos de Comunicação Alternativa e 

Aumentativa (CAA), utilizando cartões de rotina visual, pictogramas 

e sinalização em Libras (Língua Brasileira de Sinais) afixados nos 

principais ambientes da instituição e nos pontos de atenção para 

segurança (como "Cuidado: Piso Molhado" ou "Saída de 

Emergência"). 

Para os estudantes cegos ou com baixa visão, a orientação 

espacial segura exige a manutenção do layout do mobiliário da sala 

de aula de forma consistente; qualquer mudança na arrumação das 

carteiras deve ser previamente comunicada e acompanhada de um 

reconhecimento tátil do novo espaço com o aluno. Corredores e 

áreas de passagem devem estar isentos de elementos suspensos 

instalados entre 0,60m e 2,10m do solo (como extintores fixados 

sem projeção ao piso) que não possam ser detectados pelo toque 

da bengala longa. O erro de deixar mochilas ou caixas no caminho 

rotineiro de um aluno cego provoca acidentes severos por tropeço e 

quedas. 

Módulo 13: Prevenção de Violência, Intrusões e Gestão de Crises 
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Aula 13.1: Protocolos de Segurança Física e Controle de Acessos A 

prevenção de intrusões não autorizadas e a mitigação de atos de 

violência externa no ambiente educacional exigem a consolidação 

de um sistema de controle de acessos rígido e bem estruturado. A 

infraestrutura perimetral da escola deve possuir muros ou grades de 

proteção resistentes com altura adequada, impedindo o 

escalonamento ou a passagem de objetos perigosos a partir da via 

pública. A entrada de visitantes, prestadores de serviços, pais e 

fornecedores deve ocorrer por um único ponto de acesso 

supervisionado por recepção ou guarita equipada com controle 

eletrônico, eclusa de retenção e sistema de identificação biométrica 

ou documental. 

O protocolo operacional determina que nenhum visitante tenha 

acesso às áreas internas de circulação dos estudantes sem o 

devido cadastramento prévio, emissão de crachá de identificação e 

autorização expressa da direção. O uso de portas com travamento 

eletromagnético e botão de liberação interna impede que terceiros 

adentrem as dependências sem autorização. As boas práticas 

recomendam o monitoramento contínuo das imagens geradas pelo 

circuito fechado de televisão (CFTV) abrangendo todo o perímetro e 

os pontos cego das instalações. O erro de permitir a entrada de 

pessoas conhecidas da comunidade sem o cumprimento do 

cadastro formal de segurança fragiliza todo o sistema e expõe a 

escola a riscos severos de intrusão. 

Aula 13.2: Gerenciamento de Conflitos e Prevenção do Bullying e 

Cyberbullying A violência no ambiente escolar manifesta-se 
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frequentemente de forma progressiva, iniciando-se com 

comportamentos de discriminação, humilhação e assédio moral 

continuado conhecidos como bullying. O bullying e sua extensão 

digital, o cyberbullying, causam impacto profundo na saúde mental 

dos estudantes, provocando isolamento social, queda no 

rendimento escolar, depressão e, em casos extremos, ideação 

suicida ou episódios de violência direcionada. A prevenção eficaz 

exige uma postura proativa da instituição, implementando 

programas permanentes de convivência ética e mediação de 

conflitos previstos na Lei Federal 13.185/15. 

A equipe pedagógica deve ser capacitada para reconhecer os sinais 

sutis do bullying, tais como alterações bruscas de comportamento, 

isolamento durante os intervalos, recusa em ir à escola e marcas de 

agressão física não justificadas. O atendimento às ocorrências deve 

afastar a mera punição e focar na restauração das relações, no 

acolhimento da vítima e na reeducação dos agressores, envolvendo 

as famílias em um plano de acompanhamento psicológico e social. 

O erro de classificar episódios sistemáticos de violência verbal ou 

psíquica como "brincadeira normal de criança" perpetua o ciclo de 

agressões e pode servir de gatilho para tragédias no ambiente 

escolar. 

Aula 13.3: Protocolo para Situações de Atirador Ativo e Invasões 

Armadas A ocorrência de eventos de extrema violência, tais como 

invasões por atiradores ativos ou agressores armados com 

instrumentos perfurocortantes, exige a adoção de um protocolo de 

resposta emergencial padronizado conhecido internacionalmente 
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como Run, Hide, Tell (Correr, Esconder-se, Informar) ou protocolo 

de Lock-down (Trancamento Geral). Se houver uma rota de fuga 

totalmente segura e desobstruida para fora do alcance do agressor, 

a orientação primária é evacuation imediata (Correr), abandonando 

pertences e conduzindo o maior número de alunos para fora do 

perímetro de perigo. 

Se o escape for inviável, o protocolo determina o Trancamento 

Geral (Esconder-se): os professores e alunos devem adentrar a 

sala de aula mais próxima, trancar e barricar a porta com mesas e 

móveis pesados, apagar as luzes, fechar persianas, colocar 

telefones celulares no modo silencioso e permanecer deitados no 

chão afastados de portas e janelas em silêncio absoluto. O alarme 

de lock-down deve possuir um sinal sonoro distinto do alarme de 

incêndio para evitar que as pessoas saiam para os corredores. O 

acionamento imediato das forças de segurança pública (Informar via 

190) deve ser feito assim que possível. O erro de sair da sala 

trancada antes da liberação oficial prestada pelas forças policiais 

coloca a vida de todos em risco iminente. 

Aula 13.4: Plano de Comunicação de Crise e Atendimento à 

Imprensa O gerenciamento de uma crise grave na instituição de 

ensino - como um acidente fatal, um incêndio, um surto de 

intoxicação ou um ato de violência - exige a execução de um Plano 

de Comunicação de Crise estruturado para evitar o pânico, a 

disseminação de fake news e o dano reputacional irreparável à 

escola. O plano deve centralizar todas as declarações oficiais na 

figura de um único Porta-Voz treinado (geralmente o diretor geral ou 
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um assessor de imprensa profissional), impedindo que funcionários 

forneçam informações desencontradas, especulativas ou não 

checadas aos meios de comunicação e redes sociais. 

A comunicação com as famílias dos alunos deve ser tratada como 

prioridade máxima, estabelecendo um canal de transmissão direto, 

transparente e ágil para repasse de informações confirmadas e 

orientações sobre os pontos de encontro e retirada das crianças. No 

contato com a imprensa, o porta-voz deve demonstrar empatia com 

as vítimas, relatar os fatos com precisão e apresentar as medidas 

imediatas adotadas pela escola para conter o problema e apoiar os 

afetados. O erro de adotar uma postura defensiva, omitir dados 

relevantes ou negar o acesso às informações verídicas destrói a 

confiança pública na instituição de ensino. 

Aula 13.5: Suporte Pós-Traumático e Reintegração da Comunidade 

Escolar A ocorrência de um evento traumático de grande proporção 

no ambiente escolar gera impactos psicológicos profundos e 

duradouros na comunidade, manifestados sob a forma de 

Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT), ansiedade 

generalizada, fobias e queda acentuada no desempenho 

acadêmico. A fase de pós-crise exige a implementação imediata de 

um plano de suporte psicossocial e acolhimento focado na 

restauração do sentimento de segurança física e emocional de 

alunos, professores e familiares antes da retomada das atividades 

curriculares normais. 

A escola deve estabelecer parcerias com redes públicas e privadas 

de saúde mental, psicólogos e assistentes sociais para oferecer 
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atendimento psicológico individual e em grupo aos afetados. Rituais 

de acolhimento, espaços de escuta qualificada e flexibilização das 

exigências pedagógicas nos primeiros momentos de retorno são 

estratégias fundamentais para a reintegração da comunidade. Os 

professores também necessitam de suporte emocional específico, 

pois necessitam estar fortalecidos para apoiar seus alunos. O erro 

de tentar "atropelar" o luto e o trauma exigindo o retorno imediato à 

rotina normal sem a devida elaboração emocional das vivências 

aprofunda o adoecimento coletivo. 

Módulo 14: Segurança Digital, Proteção de Dados e Uso de 

Tecnologias 

Aula 14.1: Aplicação da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) no 

Ambiente Escolar A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 

13.709/18) estabelece diretrizes rigorosas para a coleta, 

armazenamento, tratamento e compartilhamento de dados pessoais 

no Brasil, com atenção especial conferida ao tratamento de dados 

de crianças e adolescentes (Artigo 14). As instituições de ensino 

manuseiam diariamente um volume massivo de informações 

sensíveis, incluindo prontuários médicos, diagnósticos psicológicos, 

fichas cadastrais das famílias, dados financeiros e registros 

fotográficos do cotidiano pedagógico, exigindo o consentimento 

específico e em destaque de pelo menos um dos pais ou 

responsável legal para o tratamento desses dados. 

A conformidade com a LGPD exige que a escola adote medidas 

técnicas e administrativas de segurança aptas a proteger os dados 

pessoais contra acessos não autorizados, vazamentos acidentais 
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ou destruição. Os formulários físicos de matrícula e sistemas 

digitais devem conter cláusulas de privacidade transparentes 

informando a finalidade do uso das informações. O descarte de 

documentos contendo dados pessoais deve ser feito de forma 

segura por trituração ou incineração. O erro de compartilhar listas 

com nomes completos, telefones ou fotos de alunos em grupos de 

mensagens abertos viola a LGPD e expõe a escola a sanções 

pecuniárias severas aplicadas pela Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD). 

Aula 14.2: Uso Seguro do Circuito Fechado de Televisão (CFTV) e 

Imagens A utilização de sistemas de monitoramento por câmeras 

(CFTV) nas dependências escolares é um recurso valioso para a 

segurança patrimonial e física, contudo sua instalação deve 

respeitar os direitos constitucionais à privacidade e à imagem de 

alunos e trabalhadores. As câmeras de vigilância devem ser 

posicionadas prioritariamente nas áreas externas de acesso, 

portões, corredores, pátios, refeitórios e quadras de esporte. É 

expressamente proibida a instalação de câmeras de monitoramento 

em locais que exijam privacidade absoluta, tais como o interior de 

sanitários, fraldários, vestiários e alojamentos. 

A gestão do sistema de CFTV exige a definição de níveis restritos 

de acesso às imagens gravadas, que devem permanecer 

armazenadas em servidores seguros protegidos por criptografia e 

senhas fortes sob a responsabilidade do encarregado de dados 

(DPO) da instituição. A cessão de cópias de imagens gravadas a 

terceiros (como pais de alunos envolvidos em conflitos) deve seguir 
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critérios jurídicos rígidos, exigindo requisição policial ou ordem 

judicial quando contiverem a imagem de outros menores de idade. 

O erro de divulgar trechos de gravações de câmeras de segurança 

nas redes sociais para expor incidentes configura infração grave à 

LGPD e ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Aula 14.3: Cibersegurança na Rede de TI Escolar e Redes Wi-Fi A 

infraestrutura de Tecnologia da Informação (TI) de uma escola 

modernizada conecta dezenas de computadores, tablets 

pedagógicos e dispositivos móveis corporativos e pessoais, criando 

uma superfície de ataque que necessita de proteção contra vírus, 

malwares, ataques de ransomware e invasões de rede. A rede Wi-

Fi destinada ao uso administrativo e financeiro da instituição deve 

ser totalmente segregada e isolada da rede Wi-Fi disponibilizada 

para alunos e visitantes, impedindo que acessos indevidos na rede 

aberta comprometam os servidores com dados confidenciais. 

A gestão de cibersegurança exige a instalação de firewalls 

corporativos, softwares antivírus corporativos atualizados em todos 

os terminais e a obrigatoriedade do uso de senhas fortes com 

verificação em duas etapas (2FA) para acesso aos sistemas de 

gestão escolar. Os alunos que acessam a internet da escola devem 

ser protegidos por filtros de conteúdo web que bloqueiem páginas 

com conteúdo pornográfico, de incentivo à violência, jogos de azar 

ou plataformas de mineração de dados perigosas. O erro de manter 

roteadores Wi-Fi com senhas de fábrica ou sem criptografia 

moderna expõe toda a rede escolar ao sequestro de dados e 

invasões maliciosas. 
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Aula 14.4: Prevenção de Crimes Cibernéticos e Segurança de 

Alunos Online A proteção dos estudantes na era digital estende-se 

para além dos muros físicos da escola, exigindo a implementação 

de programas permanentes de educação para o uso consciente, 

seguro e ético da internet. Os riscos digitais que afetam crianças e 

adolescentes abrangem a exposição ao grooming (aliciamento 

infantil por adultos com fins sexuais), o vazamento de imagens 

íntimas (nudes), o cibervício, os desafios virtuais perigosos e o 

contato com discursos de ódio e radicalização ideológica em fóruns 

e redes sociais. 

A escola deve incorporar na sua proposta curricular temas de 

cidadania digital e segurança da informação, capacitando os alunos 

a identificarem tentativas de engenharia social, golpes e contatos de 

pessoas suspeitas na rede. Os professores devem orientar os 

estudantes a não fornecerem dados pessoais, nome da escola onde 

estudam ou fotos de uniformes em perfis públicos da internet. As 

boas práticas incluem a realização de palestras periódicas para os 

pais sobre o uso de ferramentas de controle parental e 

monitoramento do tempo de tela dos filhos. O erro de proibir 

terminantemente o uso da tecnologia em vez de educar para o seu 

uso seguro impede o desenvolvimento do discernimento crítico dos 

jovens. 

Aula 14.5: Uso Apropriado de Celulares e Dispositivos Móveis em 

Sala de Aula A presença de smartphones e dispositivos móveis 

pessoais em sala de aula é uma questão que envolve tanto a 

eficiência pedagógica quanto a segurança da informação e o bem-
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estar psicológico dos estudantes. O uso desregrado do celular 

durante as aulas gera distração continuada, reduz a absorção dos 

conteúdos e facilita episódios de cola eletrônica em avaliações. Sob 

o aspecto da segurança e convivência, o uso sem supervisão 

permite a captação e gravação não autorizada de fotos e vídeos de 

colegas e professores em situações constrangedoras dentro de 

sala, alimentando quadros de cyberbullying. 

A instituição de ensino deve estabelecer um regulamento interno 

claro sobre o uso de dispositivos móveis, devidamente aprovado 

pelo conselho escolar e comunicado às famílias. A norma pode 

prever a proibição do uso de celulares durante os períodos 

expositivos das aulas, permitindo seu uso exclusivamente quando 

incorporado como ferramenta de pesquisa em projetos pedagógicos 

orientados pelo docente. As salas podem dispor de organizadores 

para o depósito temporário dos aparelhos no início da aula. O erro 

de não aplicar as regras de forma consistente gera atritos 

frequentes entre professores e estudantes, fragilizando a autoridade 

docente e a harmonia do ambiente de aprendizagem. 

Módulo 15: Segurança em Atividades Extraclasse, Passeios e 

Eventos 

Aula 15.1: Planejamento, Análise de Riscos e Vistoria Prévia de 

Locais A realização de atividades extraclasse, tais como passeios 

pedagógicos, visitas a museus, excursões a parques ecológicos e 

acampamentos, exige um planejamento logístico e sanitário 

rigoroso iniciados com semanas de antecedência. A coordenação 

do evento deve realizar obrigatoriamente a Análise de Risco Prévia 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

do local de destino, verificando as condições de segurança da 

infraestrutura do espaço, a presença de alvarás de funcionamento e 

bombeiros válidos, a existência de postos de primeiros socorros e a 

acessibilidade para alunos com deficiência ou mobilidade reduzida. 

A realização de uma vistoria técnica presencial no local por um 

representante da escola permite identificar perigos potenciais, como 

lagos sem proteção, trilhas acidentadas, sacadas elevadas sem 

guarda-corpo ou pontos de aglomeração excessiva. Com base na 

vistoria, a escola deve elaborar o Plano de Contingência do 

Passeio, mapeando a localização dos hospitais de urgência mais 

próximos do trajeto e definindo as rotas de socorro rápido. O erro 

comum de agendar saídas pedagógicas para locais desconhecidos 

sem a verificação prévia das condições de segurança expõe os 

alunos e professores a imprevistos graves e situações de risco 

incalculável longe da base escolar. 

Aula 15.2: Documentação, Termos de Autorização e Fichas 

Médicas de Viagem A participação de qualquer estudante em 

atividades fora do perímetro escolar é estritamente condicionada à 

autorização prévia, formal e por escrito de seus pais ou 

responsáveis legais. O Termo de Autorização de Passeio deve ser 

um documento específico para cada evento, detalhando o objetivo 

pedagógico, o destino exato, a data e horários previstos de saída e 

retorno, o itinerário do transporte e os custos envolvidos. É vedado 

o uso de autorizações genéricas ou emitidas via recados informais. 

Anexa à autorização, a escola deve exigir a atualização da Ficha 

Médica de Viagem do aluno, contendo informações detalhadas 
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sobre condições de saúde preexistentes, uso contínuo de 

medicamentos, histórico de alergias graves (alimentares ou a 

picadas de insetos), tipo sanguíneo e números de contato telefônico 

de emergência ativos. Essa documentação deve ser encadernada e 

mantida em posse do professor responsável pelo grupo durante 

todo o deslocamento. O erro de autorizar o embarque de um 

estudante sem a assinatura física do termo de autorização no 

arquivo representa falha jurídica e operacional gravíssima que 

responsabiliza diretamente a escola por qualquer ocorrência. 

Aula 15.3: Dimensionamento e Atribuições da Equipe de Monitoria 

O sucesso e a segurança de um passeio escolar dependem 

diretamente do dimensionamento correto do número de adultos 

acompanhantes em relação à quantidade de alunos participantes. A 

proporção recomendada varia de acordo com a faixa etária do 

grupo: para a Educação Infantil, recomenda-se a proporção de um 

adulto para cada quatro ou cinco crianças; para o Ensino 

Fundamental I, um adulto para cada oito a dez alunos; e para o 

Ensino Fundamental II e Ensino Médio, um adulto para cada quinze 

estudantes. Adicionalmente, deve haver ao menos um profissional 

capacitado em primeiros socorros e um coordenador de logística 

sem turma fixa sob sua responsabilidade direta. 

A equipe de monitoria deve passar por uma reunião de alinhamento 

prévio antes do evento para a divisão formal das atribuições de 

supervisão. Cada professor ou monitor deve ficar encarregado de 

uma sub-turma específica de alunos, sendo responsável pela 

contagem nominal contínua do seu grupo em cada transição de 
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espaço (no embarque, na entrada do local, após as refeições e na 

saída). As boas práticas determinam que todos os monitores 

utilizem camisetas ou coletes de identificação visual padronizada 

para facilitar a localização pelos alunos. O erro de permitir que os 

monitores se dispersem em conversas paralelas durante o passeio 

deixa as crianças sem supervisão direta em ambientes 

desconhecidos. 

Aula 15.4: Identificação de Alunos e Protocolos para Extravio de 

Crianças A perda de uma criança ou o extravio de um estudante em 

locais públicos durante eventos fora da escola representa uma das 

situações de maior angústia e risco na gestão de passeios. Todos 

os alunos devem obrigatoriamente utilizar cartões de identificação 

de emergência (crachás ou pulseiras impermeáveis) contendo o 

nome da escola, o nome do estudante, o telefone corporativo da 

coordenação do passeio e um ponto de contato de emergência. Por 

razões de privacidade e segurança contra terceiros mal-

intencionados, a identificação deve estar afixada de forma não 

visível de longe ou conter apenas informações institucionais no lado 

externo. 

Ao identificar a ausência de um estudante durante a contagem 

nominal, o monitor deve acionar imediatamente o coordenador do 

passeio e congelar a movimentação da turma no local. Inicia-se a 

varredura primária do perímetro onde a criança foi vista pela última 

vez, comunicando simultaneamente a equipe de segurança e a 

brigada interna do local visitado (como seguranças de museus ou 

parques). Se a criança não for localizada em poucos minutos, o 
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plano exige o acionamento da Polícia Militar (190) e o aviso 

imediato aos pais do aluno. O erro de postergar o aviso às 

autoridades por vergonha ou para tentar resolver o problema 

internamente reduz o tempo hábil de busca e agrava o risco para a 

criança perdida. 

Aula 15.5: Gestão de Grandes Eventos Escolares (Feiras de 

Ciências, Festas e Esportes) A organização de grandes eventos 

comunitários dentro das dependências da escola - tais como Festas 

Juninas, Feiras de Ciências, Torneios Esportivos e Cerimônias de 

Formatura - envolve a circulação intensiva de centenas ou milhares 

de pessoas externas (pais, familiares e comunidade), 

transformando a dinâmica operacional e os riscos do espaço. O 

planejamento do evento exige o redimensionamento da 

infraestrutura temporária, incluindo o cálculo de banheiros químicos 

adicionais, o reforço na limpeza e sanitização contínua e o controle 

estrito da capacidade máxima de lotação dos espaços auditórios e 

quadras. 

A segurança física deve ser reforçada com a contratação de 

brigadistas de incêndio e seguranças privados para orientar o 

público e monitorar os acessos. Barracas de alimentos e brinquedos 

infláveis devem passar por rigorosa verificação técnica antes da 

abertura dos portões: fiações elétricas temporárias devem estar 

suspensas ou protegidas por passadores de cabos emborrachados 

para evitar tropeços, e brinquedos de grande porte devem ter seus 

laudos de montagem e ancoragem (ART) aprovados por 

engenheiro. O erro de comercializar bebidas alcoólicas em eventos 
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escolares com presença de menores viola o Estatuto da Criança e 

do Adolescente e potencializa brigas e perturbações da ordem. 

Módulo 16: Cultura de Segurança, Indicadores e Melhoria Contínua 

Aula 16.1: Criação e Gestão da CIPA Escolar (ou Comissão de 

Prevenção de Acidentes) A implementação de uma Comissão 

Interna de Prevenção de Acidentes e Assédio (CIPA) ou de uma 

Comissão de Prevenção de Acidentes Escolar adaptada constitui 

uma ferramenta poderosa para a estruturação continuada das 

ações de segurança na instituição. Composta por representantes 

eleitos pelos trabalhadores e indicados pela direção, a comissão 

tem como atribuições legais e funcionais a identificação de riscos 

nas instalações, a realização de inspeções periódicas de 

segurança, a participação na elaboração do Mapa de Riscos e a 

promoção anual da Semana Interna de Prevenção de Acidentes do 

Trabalho (SIPAT). 

No contexto educacional, a comissão pode integrar representantes 

dos estudantes do Ensino Médio, estimulando o protagonismo 

juvenil na identificação de melhorias para o ambiente escolar. A 

CIPA deve realizar reuniões ordinárias mensais para analisar as 

ocorrências registradas, acompanhar o andamento das 

manutenções corretivas solicitadas e propor novas rotinas 

preventivas. O impacto profissional da atuação de uma comissão 

ativa reflete-se na democratização das decisões de segurança. O 

erro de transformar a CIPA em um órgão meramente formal, sem 

autonomia para solicitar reparos estruturais, esvaziar sua função e 

desmotivar a equipe de colaboradores. 
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Aula 16.2: Notificação, Investigação e Registro de Acidentes 

Escolares A ocorrência de qualquer acidente ou incidente no 

ambiente escolar, independentemente da sua gravidade aparente, 

exige a abertura imediata de uma Notificação de Acidente Escolar 

(NAE) formal. O formulário de registro deve coletar dados precisos 

sobre a ocorrência: data, hora exata, local preciso, nome do 

acidentado, descrição detalhada da atividade que estava sendo 

executada, condições ambientais no momento, testemunhas 

presenciais, lesões aparentes e o primeiro atendimento prestado. 

A investigação do acidente deve ser iniciada em até 24 horas após 

o fato pela equipe de segurança ou CIPA, utilizando metodologias 

analíticas como a "Árvore de Causas" ou os "5 Porquês". O objetivo 

central da investigação não é encontrar culpados individuais para 

punição, mas sim identificar as falhas sistêmicas na infraestrutura, 

nas ferramentas ou nos processos que permitiram a ocorrência do 

evento. A consolidação dessas notificações em um histórico de 

ocorrências fornece dados estatísticos valiosos para orientar os 

treinamentos futuros. O erro grave de esconder acidentes leves ou 

não registrar socorros prestados na enfermaria impede a 

descoberta de causas ocultas que podem futuramente resultar em 

mortes. 

Aula 16.3: Indicadores de Segurança e Auditorias de Conformidade 

A gestão profissional da segurança escolar apoia-se na 

mensuração continuada de Indicadores de Desempenho em 

Segurança (KPIs) para avaliar a eficácia das políticas preventivas 

adotadas pela instituição. Os indicadores quantitativos devem 
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acompanhar a Taxa de Frequência de Acidentes (número de 

ocorrências dividida pelas horas-aula ou número de alunos), o 

tempo médio de atendimento na enfermaria, o percentual de 

funcionários capacitados em primeiros socorros segundo a Lei 

Lucas e o tempo gasto nos simulados de evacuação predial. 

Complementarmente, a escola deve realizar Auditorias de 

Conformidade de Segurança com periodicidade semestral ou anual. 

A auditoria consiste em uma varredura completa nas instalações e 

na documentação técnica (AVCB, laudos, licenças), utilizando 

checklists padronizados baseados na legislação vigente. Os 

relatórios gerados na auditoria apontam as não-conformidades 

encontradas e definem um Plano de Ação com prazos rigorosos e 

responsáveis nomeados para cada adequação. O erro de gerenciar 

a segurança sem o uso de indicadores concretos transforma a 

prevenção em um conjunto de ações reativas sem meta definida ou 

acompanhamento real. 

Aula 16.4: Capacitação Continuada, Treinamentos e Integração de 

Novos Funcionários A eficácia dos protocolos de segurança de uma 

instituição de ensino é diretamente proporcional ao nível de 

treinamento e conscientização da sua equipe funcional. A 

capacitação em prevenção de acidentes, primeiros socorros e 

brigada de incêndio não pode ser tratada como um evento isolado 

no momento da contratação, exigindo a estruturação de um 

Programa de Capacitação Continuada com reciclagem anual 

obrigatória para todos os docentes, administrativos e equipe de 

apoio. 
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Todo novo colaborador admitido pela escola deve passar 

obrigatoriamente pelo Processo de Integração em Segurança antes 

de assumir suas funções operacionais. A integração abrange o 

conhecimento do plano de emergência da edificação, a localização 

dos equipamentos de combate a incêndio e kits de primeiros 

socorros, os fluxos de notificação de riscos e as normas de 

biossegurança específicas do seu setor. As boas práticas 

recomendam a criação de manuais impressos ou digitais de 

segurança do colaborador. O erro de colocar funcionários 

substitutos ou temporários para supervisionar alunos sem a 

realização da integração de segurança expõe a turma a riscos 

decorrentes da desconhecimento das rotinas preventivas locais. 

Aula 16.5: Parcerias Comunitárias com Corpo de Bombeiros, SAMU 

e Defesa Civil A construção de um ecossistema de segurança 

escolar robusto envolve o estabelecimento de parcerias 

estratégicas sustentáveis com as instituições públicas de resgate, 

segurança e proteção comunitária locais, tais como o Corpo de 

Bombeiros Militar, o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU), a Defesa Civil e a Guarda Civil Municipal. O estreitamento 

dessas relações institucionais facilita a realização de palestras 

educativas para os estudantes, treinamentos práticos para a 

brigada escolar e a realização de simulados de evacuação 

conjuntos de grande porte. 

A Defesa Civil pode auxiliar a escola no mapeamento de riscos 

geológicos ou meteorológicos do entorno (como áreas sujeitas a 

alagamentos ou deslizamentos de terra), inserindo a instituição nos 
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sistemas de alerta precoce para tempestades e vendavais. O Corpo 

de Bombeiros e o SAMU fornecem orientações técnicas valiosas 

para a atualização das rotas de fuga e melhoria dos pontos de 

acesso para ambulâncias e viaturas de combate a incêndio. O erro 

de isolar a escola da rede comunitária de proteção impede a 

atuação integrada das forças públicas de resgate durante o 

gerenciamento de catástrofes ou emergências graves nas 

dependências de ensino. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

LIVROS 

Manual de Segurança e Saúde no Trabalho Escolar, de autores 

diversos e publicações voltadas à gestão ocupacional em 

instituições de ensino, oferecendo parâmetros técnicos para 

adequação de ambientes pedagógicos. 

Primeiros Socorros no Ambiente Escolar, abordando procedimentos 

operacionais padrão e protocolos de atendimento inicial 

emergencial voltados para professores e profissionais da educação. 

Ergonomia Aplicada às Escolas, focado no dimensionamento de 

mobiliário, postura infantil e prevenção de lesões 

musculoesqueléticas no processo de aprendizagem. 

SITES E ARTIGOS 
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Portal do Ministério da Educação (MEC), apresentando diretrizes, 

normativas e cadernos técnicos sobre infraestrutura, acessibilidade 

e convivência escolar no Brasil. 

Fundacentro (Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e 

Medicina do Trabalho), disponibilizando artigos científicos, guias 

técnicos e pesquisas sobre segurança em ambientes de trabalho 

educacionais. 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), com resoluções 

sobre boas práticas na manipulação de alimentos (RDC 216) e 

biossegurança em serviços de apoio. 

NORMAS E/OU LEIS 

Lei Federal nº 13.722, de 4 de outubro de 2018 (Lei Lucas), 

tornando obrigatória a capacitação em primeiros socorros de 

professores e funcionários de estabelecimentos de ensino públicos 

e privados. 

ABNT NBR 9050, que estabelece critérios e parâmetros técnicos de 

acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 

urbanos. 

ABNT NBR 14006, regulamentando os requisitos e métodos de 

ensaio para móveis escolares (cadeiras e mesas para alunos). 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 - 

LGPD), prevendo os parâmetros de tratamento e proteção de dados 

pessoais de crianças e adolescentes. 

CURSOS COMPLEMENTARES 
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Curso de Capacitação em Primeiros Socorros na Escola (Lei 

Lucas), oferecido por instituições de ensino superior, Corpos de 

Bombeiros e entidades credenciadas de saúde. 

Capacitação em Gestão de Riscos e Biossegurança Escolar, 

voltado para gestores educacionais, coordenadores pedagógicos e 

técnicos de segurança do trabalho. 

INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS 

Corpo de Bombeiros Militar dos Estados do Brasil, responsável pela 

fiscalização, emissão de alvarás de funcionamento predial e 

treinamento de brigadas de incêndio. 

Conselho Nacional de Educação (CNE), que estabelece diretrizes 

curriculares e normas operacionais para a organização e segurança 

do ensino básico nacional. 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), referência em saúde pública, 

epidemiologia e biossegurança para ambientes comunitários e 

escolares. 

 


